
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA

COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

EDITAL - CDC

Fortaleza, 27 de junho de 2024.

PREGÃO ELETRÔNICO
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 50900.000459/2023-32

A COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC , Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério dos
Portos e Aeroportos, através de seu Pregoeiro Paulo Robson de Araújo Saraiva Melo, designado pela
Portaria (E) nº 42/2024, realizará o presente PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo critério de
julgamento será Menor Preço Global, através do regime de execução Empreita por Preço Global, o qual
será regido pela Lei nº 13.303, de 2016, Lei nº 12.846, de 2013, Lei Complementar nº 123, de 2006,
Decreto nº 8.945, de 2016, Decreto nº 8.538, de 2015, Decreto nº 9.507, de 2018, Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018, Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CDC e demais disposições
aplicáveis, bem como pelas regras e condições estabelecidas no Projeto Básico, neste Edital e seus Anexos.

 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

Endereço: Praça Amigos da Marinha, s/n Mucuripe – Fortaleza/CE – CEP: 60.180-422
Fone: (85) 3266-8979
E-mail: licitacao@docasdoceara.com.br 
Site do Pregão Eletrônico: gov.br/compras / www.docasdoceara.com.br/licitacoes
UASG: 396003

 

DATAS E HORÁRIOS

• Edital a partir de: 28/06/2024, às 08h00min;
• Entrega das propostas a partir de: 28/06/2024, às 08h00min;
• Abertura da sessão pública para lances: 19/07/2024, às 09h00min.

*Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e nas
documentações relativa ao certame.
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DEFINIÇÕES:

Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seus lugares aparecerem neste
documento do Pregão ou em seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir:

a ) AGENTE DE LICITAÇÃO – responsável pela condução de processos licitatórios da Companhia
Docas do Ceará, segundo o procedimento da Lei 13.303, de 2016, englobando o pregoeiro e a comissão
permanente de licitação;

b) CDC – Companhia Docas do Ceará – Empresa Pública Federal – vinculada ao Ministério dos Portos e
Aeroportos, com endereço na Praça Amigos da Marinha, s/n Mucuripe – Fortaleza/CE – CEP: 60180-422 –
Fone: (85) 3266-8989, site: www.docasdoceara.com.br;

c) COADMI – Coordenadoria Administrativa da Companhia Docas do Ceará;

d) CODCOL – Coordenadoria de Compras e Licitações da Companhia Docas do Ceará;

e) CODINF – Coordenadoria da Infraestrutura da Companhia Docas do Ceará;

f) CODJUR – Coordenadoria Jurídica da Companhia Docas do Ceará;

g) CODSMS – Coordenadoria de Segurança do Trabalho, Meio Ambiente e Saúde da Companhia Docas
do Ceará;

h) CODTEI – Coordenadoria de Tecnologia da Informação da Companhia Docas do Ceará;

i) CONTRATADA – Empresa vencedora deste Pregão em favor da qual for adjudicado o objeto e firmado
contrato ou instrumento substitutivo;

j) CONTRATANTE – Companhia Docas do Ceará – CDC;

k) CPL OU COMISSÃO – Comissão Permanente de Licitação da CDC;

l) DIAFIN – Diretoria de Administração e Finanças da Companhia Docas do Ceará;

m) DIEGEP – Diretoria de Infraestrutura e Gestão Portuária da Companhia Docas do Ceará;

n) DIRCOM – Diretoria Comercial da Companhia Docas do Ceará;

o) DIREXE – Diretoria Executiva;

p) DIRPRE – Diretoria da Presidência;

q) DOU – Diário Oficial da União;

r) EPP – Empresa de Pequeno Porte;

s) LC – Lei Complementar;

t) ME – Microempresa;

u) OS – Ordem de Serviço;

v) PREGOEIRO – Representante da Companhia Docas do Ceará que lançará o pregão, a quem compete o
credenciamento dos interessados; recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação
de habilitação; abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes; a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço; a elaboração de ata; a condução dos trabalhos da equipe de apoio; o recebimento, o exame e a
decisão sobre recursos; e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à
autoridade superior, visando à homologação e à contratação;

w ) PROPONENTE/LICITANTE/PARTICIPANTE – Empresa que apresenta proposta para o objeto
deste Pregão;

x) RILC – Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Companhia Docas do Ceará;

y) SDF – Solicitação de Fornecimento;

z) TR – Termo de Referência.

1. OBJETO

1.1. O presente Pregão tem como objeto a Contratação de empresa especializada para Execução
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de Ensaios e Estudos Ambientais a fim de complementar os projetos existentes para consolidação de
PROJETO BÁSICO, incluindo Planilha de Custos e Cronograma, para as Obras de Derrocagem no Berço
103 do Porto do Mucuripe, conforme Projeto Básico e demais condições deste Edital e seus Anexos.

1.2. O pregão será realizado em um único item, conforme descrição constante no Anexo I –
 Projeto Básico. 

1.3. O valor estimado deste Pregão é SIGILOSO.

1.4. Caso as especificações deste objeto encontrem-se discordantes no gov.br/compras,
prevalecerão as constantes neste Edital e seus anexos.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a contratação decorrente deste Pregão estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024 – sob a rubrica nº
26.784.3005.15YD.0023 - ADEQUAÇÃO DA PROFUNDIDADE DO BERÇO DE ATRACAÇÃO 103
DO PORTO DE FORTALEZA-CE.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes
do presente Edital e seus Anexos, devendo o licitante atentar-se ao disposto no RILC da CDC, contido no
site no endereço eletrônico www.docasdoceara.com.br/licitacoes.

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (gov.br/compras), e que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.6. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, ao
microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006
e Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado as microempresas e/ou
empresas de pequeno porte, que se enquadrarem nas condições previstas no § 4º do art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

3.7. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

3.7.1. Para os estudos ambientais, os quais deverão observar as especificações e obrigações
estabelecidas no item 6.1 do Apêndice I (7935172).

3.8. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

3.8.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

3.8.2. As empresas de prestação de serviços técnicos especializados deverão garantir que os
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integrantes de seu corpo técnico executem pessoal e diretamente as obrigações a eles imputadas,
quando a respectiva relação for apresentada na licitação.

3.8.3. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízos das responsabilidades contratuais
e legais, poderá subcontratar partes do objeto, até o limite definido no Projeto Básico - Anexo I deste
Edital.

3.8.4. A Contratada deverá apresentar à CDC a comprovação de que a empresa subcontratada
atende, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de qualificação técnica impostas a ela,
contratada.

3.9. É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado:

3.9.1. Do processo licitatório do qual se originou a contratação;

3.9.2. Direta ou indiretamente, da elaboração de Projeto Básico ou Executivo.

3.10. A CONTRATADA deverá, por ocasião de eventual autorização da DIREXE para
subcontratação do objeto contratado, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas, ainda que existam alguma restrição, aplicando-se o prazo
de regularização previsto no art. 4º. §1° do Decreto nº 8.538, de 2015, quando se tratar de subcontratação
prevista no art. 48, II, da Lei Complementar nº 123, de 2016.

3.11. Não poderão disputar esta licitação:

3.11.1. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

3.11.2. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.11.3. Cooperativas, em razão do Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério
Público do Trabalho e a União em 05/06/2003, conforme recomendação do DEST, por intermédio do
Ofício nº 333/2004/MP/SE/DEST;

3.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do Pregão ou da prestação do serviço a
empresa:

3.12.1. Que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

3.12.2. Que esteja sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (cujo plano
não foi acolhido judicialmente), concurso de credores, dissolução, liquidação;

3.12.3. controladora, controlada ou coligada, nos termos da Lei nº 6.404, de 1976, concorrendo
entre si;

3.12.4. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social
seja diretor ou empregado da CDC;

3.12.5. Que esteja cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e contratar aplicada pela
CDC;

3.12.6. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem
os efeitos da sanção;

3.12.7. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada
inidônea;

3.12.8. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

3.12.9. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.12.10. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida
ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.12.11. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de
mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

3.12.12. Na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que tenham relação de
parentesco com detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável

Edital - CDC - PE N° 90003/2024 - PROJETO DERROCAGEM (8532098)         SEI 50900.000459/2023-32 / pg. 4



pela demanda ou pela contratação ou autoridade hierarquicamente superior no âmbito da CDC.

3.12.13. Aplica-se a vedação prevista no subitem 3.14:

3.12.13.1. À contratação do próprio empregado ou diretor da CDC, como pessoa física, bem
como à participação dele em processos licitatórios, na condição de licitante;

3.12.13.2. A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com diretor da
CDC, empregado da CDC cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pelo
Pregão ou contratação e/ou autoridade que ocupe cargo ou função federal no ente ao qual a
CDC esteja vinculada;

3.12.13.3. Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a CDC há menos de 6 (seis) meses;

3.12.13.4. À familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou função de
confiança na CDC.

3.12.14. Pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o Projeto Básico do
Pregão;

3.12.15. Pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do anteprojeto
ou do Projeto Básico do Pregão; e

3.12.16. Pessoa jurídica da qual o autor do Anteprojeto ou do Projeto Básico do Pregão seja
administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último caso
quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital volante.

3.12.17. Será permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que tratam os
subitens 3.14.14 a 3.14.16 em Pregão ou em execução de contrato, como consultor ou técnico, nas
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da CDC.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos em legislação aplicável.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 e 49.

4.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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4.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A declaração falsa relativa aos subitens acima sujeitará o licitante às penalidades previstas
no item SANÇÕES deste Edital e seus Anexos e na legislação aplicável.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a CDC, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela CDC ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto
Básico - Anexo I deste Edital;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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5.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que  não
haja majoração do preço proposto.

5.8. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação quando do preenchimento de sua
proposta de preços na plataforma de licitações (informações inseridas nos campos do sistema), sob pena de
desclassificação do certame pelo Pregoeiro.

5.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto do Pregão.

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico - Anexo I deste Edital, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.10.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste Edital.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

6.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

6.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.7. Mesmo após a classificação da proposta o pregoeiro poderá desclassifica-la, se, em
momento posterior, verificar a ausência de cumprimento integral das normas editalícias, como por
exemplo, preço acima do estimado.

6.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da etapa de envio de lances.

6.9. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
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licitantes.

6.10. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.11. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.14. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por
cento).

6.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.16.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos
do período de duração da sessão pública.

6.16.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.16.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.16.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.16.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema.

6.17.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

6.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
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pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.

6.24.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.24.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.24.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate obedecerá a
seguinte ordem:

6.26.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

6.26.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que previamente
instituído sistema objetivo de avaliação;

6.26.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.26.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados:

6.27.1. no País;

6.27.2. Por empresas brasileiras;

6.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.27.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em Lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação;

6.28. Persistindo o empate, haverá sorteio para definição da ordem de classificação.

6.28.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
sorteio, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro divulgará o preço
máximo definido para a contratação e, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

6.30. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
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6.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.32. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.33. Durante a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto
a sua adequação ao objeto e a compatibilidade em relação ao preço máximo definido para a contratação.

6.34. O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, ainda que ela não esteja acima do preço máximo definido para a
contratação, observado o critério de julgamento, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital:

6.34.1. O procedimento de negociação de valores será adotado quanto ao melhor colocado
mesmo que ele passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra que tenha
obtido colocação superior;

6.34.2. Após a tentativa de negociação, serão rejeitadas as propostas que permanecerem com o
valor acima do preço máximo definido para a contratação;

6.34.3. O prazo para convocação do licitante, para fins de negociação de valores, será definido
pelo Pregoeiro e informado no campo de mensagens do sistema;

6.34.4. Será desclassificado o licitante que não responder à convocação para negociação no
prazo estipulado pelo Pregoeiro no campo de mensagens do sistema;

6.34.5. O licitante será responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

6.34.6. Se o item não for obtiver valor igual ou inferior ao preço máximo definido para a
contratação, o item será cancelado ou o pregão será revogado;

6.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA

7.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

7.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no campo de mensagens do sistema pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.3. Será desclassificado o licitante que deixar de anexar a proposta no prazo estipulado pelo
Pregoeiro via campo de mensagens do do sistema.

7.4. É vedado ao licitante a majorar em sua proposta, tanto para itens isolados como em grupo,
os valores apresentados na etapa de lances ou na fase de negociação com o pregoeiro.

7.5. A proposta deverá seguir os moldes do Anexo II – Modelo de Proposta, observando o
seguinte:

7.5.1. Redigida em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, datada, digitada ou
datilografada, em 1 (uma) via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, contendo a descrição
detalhada do objeto, a quantidade, os valores unitários e globais de cada item,  devendo a última folha
ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal do licitante, podendo ser utilizada
assinatura digital ou eletrônica;

7.5.2. Valores apresentados com 2 (duas) casas decimais, arredondando-se as demais,
expressos em moeda corrente nacional (R$), o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso;

7.5.3. Preços distribuídos de forma linear e proporcional à proposta inicial, não sendo
permitido o sobrepreço e nem a oferta de valores inexequíveis, quando se tratar de grupo de itens;
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7.5.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação;

7.5.5. Indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para fins de pagamento;

7.5.6. Vinculará o licitante, em especial no que se refere às condições, informações e
especificações técnicas nela apresentadas;

7.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução contratual e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

7.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

7.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

7.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, conforme definido neste
Edital e seus Anexos.

8.1.1. Sem prejuízo do sigilo do valor estimado da contratação, o critério de aceitabilidade
dos preços unitário e global máximos, conforme o caso, são os valores orçados pela CDC.

8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.2.1. Contenha vício insanável;

8.2.2. Descumprir as especificações técnicas constantes no Projeto Básico - Anexo I deste
Edital;

8.2.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis e que não tenham sua exequibilidade
demonstrada, quando solicitado pelo Pregoeiro;

8.2.4. Encontrar-se acima do orçamento estimado para a contratação, ressalvada a hipótese de
sigiloso do valor estimado do contrato;

8.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e seus
anexos, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

8.3. Serão utilizados como critérios de aceitabilidade de preços, para avaliação da exequibilidade
ou de sobrepreço, o preços, os quantitativos, definidos neste instrumento convocatório;

8.4. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis, aqueles que não venham a ter
demonstrada sua viabilidade por meio de documentos que comprovem que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do
objeto do contrato;

8.5. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as propostas
com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

8.5.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor do orçamento estimado pela CDC;

8.5.2. Valor do orçamento estimado pela CDC.

8.6. Caso suspeite que o preço seja inexequível, o Pregoeiro deverá, antes de desclassificar a
oferta, estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço de acordo com a
complexidade do caso concreto.

8.7. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos:
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8.7.1. Planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela CDC;

8.7.2. Uso, como parâmetro, de contratação em andamento, com a Administração Pública,
com a própria CDC ou entidades privadas, com preços semelhantes; e

8.7.3. Realização de diligências pela própria CDC.

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado mediante solicitação do licitante no campo
de mensagens do sistema, desde que ocorra antes de findo o prazo, e seja aceita pelo Pregoeiro;

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela CDC, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

8.10.1. O ajuste de que trata o subitem acima se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas.

8.11. Para fins de aceitabilidade da oferta, quando o critério de julgamento for menor preço
global e houver grupo de itens, o Pregoeiro analisará o preço unitário de cada item, para determinar se a
proposta encontra-se acima do orçamento estimado para a contratação, decidindo motivadamente a
respeito.

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8.13. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente na ordem de
classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.13.1. Pregoeiro deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, adotando
os procedimentos de negociação previstos no item DA ABERTURA DA SESSÃO,
CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

8.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto previsto nos art. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.15. Encerrado o julgamento da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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9.1.1. SICAF;

9.1.2. Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da
Controladoria-Geral da União, no sítio portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc;

9.1.3. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da
Transparência, no sítio portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

9.1.5. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no sítio
certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

9.1.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário;

9.1.5.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e
art. 6º, §4º).

9.3.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

9.3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.4.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

9.5. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

9.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico - Anexo I
deste Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
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licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

9.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.9. Na contratação com pessoa jurídica estrangeira, será exigido que ela tenha no Brasil,
representação legal com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente.

9.10. As empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil atenderão, tanto quanto possível, às
exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos por tradutor juramentado.

9.11. Os documentos de habilitação que não apresentem prazo de validade/vigência
expressamente previstos nos mesmos serão reputados válidos caso emitidos nos últimos 60 (sessenta) dias
contados da data da entrega dos documentos, exceto se, devidamente comprovado, que o(s) mesmo(s)
vige(m) por período superior.

9.12. Por ocasião da análise da documentação de habilitação, em especial a que trata da
habilitação técnica, o Pregoeiro poderá solicitar análise e parecer prévio da área requisitante da CDC.

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e
classificação.

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no ato convocatório ou
com irregularidades, ilegível ou rasuras consideradas insanáveis será considerado inabilitado.

9.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.4.1.

9.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

9.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

9.18. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, quando da comprovação
de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período,
para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.18.1. Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal será
contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação.

9.19. A prorrogação do prazo prevista no subitem anterior poderá ser concedida, a critério da
CDC, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação da devida justificativa.

9.20. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de
regularização fiscal de que tratam o subitem 9.18.
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9.21. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.18 implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidade previstas no item DAS SANÇÕES deste
Edital e na Lei nº. 13.303, de 2016, sendo facultado à CDC convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, cancelar o item ou revogar a licitação.

9.22. No caso de inabilitação, haverá nova verificação pelo pregoeiro da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.23. Os documentos previstos no Projeto Básico - Anexo I deste Edital, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 59 a 67 RILC da CDC.

9.23.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.24. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consiste em:

9.24.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.24.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer
acompanhar da ata de eleição de seus administradores;

9.24.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação da diretoria em exercício;

9.24.4. Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir;

9.24.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMI;

9.24.6. Declaração do licitante que a empresa e seus representantes não se enquadram nas
hipóteses previstas nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303, de 2016. 

9.24.7. Os documentos de habilitação deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.25. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL consiste em:

9.25.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com o INSS, mediante a apresentação
da Certidão Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, de Débitos relativos aos Tributos Federais
e a Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

9.25.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

9.26. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA consiste
em: 

9.26.1. Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social já exigível na forma da
lei;

9.26.1.1. Para fins de atendimento a parte final do subitem 9.26.1, notadamente no que diz
respeito às formalidades legais a serem observadas para apresentação do Balanço Patrimonial, a
empresa licitante deverá observar os seguintes requisitos, sob pena de inabilitação:

a) No caso de sociedade por ações, balanço patrimonial do último exercício social já
exigível por Lei ou outra norma vigente, devidamente registrado na Junta Comercial
competente.

b) No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o
balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente
registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e
das folhas nos quais se acham transcrito, devidamente assinado por contabilista registrado
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
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c) No caso de sociedade simples o balanço patrimonial do último exercício social já
exigível por Lei ou outra norma vigente apresentado deverá ser inscrito no Cartório de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contabilista registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição.

d) No caso das demais formas societárias, será exigido o balanço patrimonial do último
exercício social já exigível por Lei ou outra norma vigente, devidamente registrado na
junta comercial competente, acompanhado do termo de abertura e encerramento do Livro
Diário e das folhas nos quais se acham transcritos, devendo, tanto o balanço quantos os
termos de abertura e de encerramento ser assinados por contabilista registrado no
Conselho Regional de Contabilidade - CRC e pelo titular ou representante legal da
empresa.

9.26.1.2. Em todos os casos dispostos nas alíneas supramencionadas, para as empresas
submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, serão aceitos os balanços
patrimoniais, demonstrações contábeis e termo de abertura e encerramento transmitidos via
SPED, desde que acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, nos
termos da Instrução Normativa – IN RFB vigente.

9.26.2. Atendimento a índices contábeis, para comprovação da boa situação financeira, sendo
adotados os seguintes índices mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

 

LG = _______Ativo Circulante + Realizável a Longo_____

                     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = ________________Ativo Total_________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = _____Ativo Circulante_____

Passivo Circulante

 

9.26.3. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor da proposta
inicial da licitante para a execução do objeto da contratação, devendo a comprovação ser feita
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização por índices
oficiais, quando os índices de que trata o subitem acima forem inferiores aos exigidos;

9.26.3.1. Quando o licitante arrematar mais de um item ou grupo, deverá atender a
somatória do patrimônio líquido exigido nos respectivos itens ou grupos.

9.26.3.2. Caso o somatório do Patrimônio Líquido estabelecido não seja atingido, será
observada para aplicação de critério de habilitação, a ordem crescente de grupos arrematados.

9.26.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede do licitante.

9.26.4.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.27. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consiste em:

I - Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado(s) por Pessoas Jurídicas de
Direito Público ou Privado, para os quais a licitante tenha prestado ou esteja prestando
serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto
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deste PROJETO BÁSICO, sendo admitido o somatório de Atestados.

a) A Qualificação Técnico-Operacional ocorrerá através de comprovação de
aptidão da empresa licitante por atestado(s)/certificado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, onde conste que a empresa licitante
executou serviço(s) similares(s) ao objeto desta contratação com as seguintes
características:

1) 04 unidades de execução de sondagens geotécnicas a percussão, mista e
rotativa em ambiente marítimo;

2) 01 unidade de execução de ensaio de compressão uniaxial (de rocha
submersa), com granulometria completa;

3) Compatibilização/Execução de Projeto Básico ou Executivo de
Derrocagem;

4) Atestado/Acervo técnico de execução de estudos ambientais para
licenciamento de derrocagem submersa;

5) Registro de empresa cadastrada no CHM (Centro de Hidrografia da
Marinha).

b) A Qualificação Técnico-Profissional ocorrerá através de comprovação de
aptidão de 01 (um) profissional (responsável técnico), acompanhados da respectiva
Certidão de Acervo Técnico (CAT), registrada no CREA ou CAU, acompanhados
por atestado(s)/certificado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, onde conste que a empresa licitante executou serviço(s) similares(s) ao
objeto desta contratação com as seguintes características:

1) Levantamento de sondagens a percussão, mista e rotativa em ambiente
marítimo;

2) Execução de ensaios de compressão uniaxial (de rocha), com
granulometria completa;

3) Compatilização / Execução de Projeto Básico ou Executivo de
Derrocagem Submersa.

4) Atestado/Acervo técnico de execução de estudos ambientais para
licenciamento de derrocagem submersa.

c) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior, ou, no caso de contratações ainda vigentes, desde
que comprovem que a licitante já executou o quantitativo mínimo de serviços
previstos nos itens anteriores.

II - Certidão De Registro, expedida pelo CREA ou CAU da sede da licitante.

III - Declaração do licitante dispondo que, no momento da contratação, possuirá
instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto, bem como da qualificação dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos.

IV - Atestado, fornecido pela CDC, de que o licitante tomou conhecimento de todas
as informações e das condições locais e que tem pleno conhecimento das condições,
assumindo a responsabilidade pela boa execução do objeto e não questionamento no
futuro decorrente deste fato para o cumprimento das obrigações objeto da contratação ou
declaração do contratado contendo estas informações.

V - Prova de que o responsável técnico pertence ao quadro funcional da contratada,
na data prevista para a entrega da proposta, por uma das seguintes formas: no caso de
sócio ou diretor da empresa, através de contrato social ou estatuto social em vigor; no
caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
ou de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil
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comum, podendo este ter sua eficácia condicionada a adjudicação do objeto à contratada.

VI - O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacitação
técnica deverá participar da execução do contrato, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente
pela CDC.

9.28. Constatando o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado
habilitado e, consequentemente, vencedor.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos art. 75, incisos XV
a XVII RILC da CDC.

10.2. Será concedido o prazo mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por qual(is) motivo(s), em campo próprio sistema, o qual registrará em campo próprio do sistema a síntese
das razões.

10.2.1. No momento da apresentação da intenção de recorrer, cabe ao Pregoeiro avaliar tão
somente a existência dos pressupostos recursais, o que se restringe à aferição de sucumbência,
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.

10.2.1.1. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, caso o licitante deixe de demonstrar algum dos pressupostos recursais constantes
do subitem acima;

10.2.1.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso;

10.2.1.3. É vedado rejeitar o recurso de pleno em razão da discordância de mérito com os
motivos apresentados pelo licitante.

10.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer,
nos termos dos subitens acima, importará na decadência desse direito, podendo ocorrer a adjudicação do
objeto ao licitante declarado vencedor.

10.4. É de inteira responsabilidade dos licitantes a correta apresentação da intenção e das razões
recursais, podendo estes, caso seja detectado pela CDC, que se trata de mero recurso protelatório, sofrer as
penalidades previstas no item DAS SANÇÕES deste Edital.

10.5. Será concedido ao interessado o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do dia útil subsequente ao
término da sessão pública, para a apresentação das razões do recurso, em campo próprio do sistema
eletrônico, ficando os demais, licitantes desde logo, intimados para, querendo, apresentarem as
contrarrazões também em campo próprio sistema eletrônico, em outros 05 (cinco) dias, que começarão a
contar no dia útil subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.6. Os recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e cadastrados no sistema gov.br/compras,
observando o seguinte:

10.6.1. Forma escrita, com a identificação do licitante ou seu representante legal;

10.6.2. A legitimidade e o interesse recursal; e

10.6.3. A fundamentação.

10.7. O Pregoeiro disporá de até 5 (cinco) dias úteis, contados do dia útil subsequente ao término
do prazo previsto no subitem acima, para julgar o(s) recurso(s) interposto(s).

10.7.1. Caso as razões recursais envolvam questões de ordem técnica ou de exequibilidade dos
preços propostos, o Pregoeiro poderá solicitar análise e parecer prévio da área requisitante da CDC;

10.7.2. Caso seja necessário, devido à complexidade do assunto e mediante justificativa
registrada nos autos, o prazo de 05 (cinco) dias poderá ser ampliado.
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10.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante
solicitação por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@docasdoceara.com.br.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do campo de mensagens do sistema, e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor após a regular decisão
dos recursos apresentados, se houver.

12.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade
Competente homologará o procedimento licitatório.

13. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

13.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual – Apêndice VIII
do Projeto Básico, com base nos dispositivos da Lei nº 13.303, de 2016 e no RILC da CDC.

13.2. A CDC convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de decadência do direito à contratação e aplicação de penalidades previstas neste
Edital.

13.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, a critério
da CDC e desde que não haja prejuízo para a contratação.

13.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar, não
aceitar ou não retirar o(s) instrumento(s) contratual(is), injustificadamente, ou ainda, não mantiver as
condições de habilitação, estará sujeito às penalidades previstas no item DAS SANÇÕES deste Edital e na
Lei nº 13.303, de 2016.

13.4. É facultado à CDC, quando o convocado não comprovar a manutenção das condições de
habilitação ou não assinar o termo de contrato, no prazo de 10 (dez) dias:

13.4.1. Convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
de atendimento aos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, para assinar o termo de contrato;

13.4.2. O item será cancelado ou o pregão será revogado.

13.5. Na assinatura do instrumento contratual será exigida a comprovação de atendimento aos
requisitos para habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência contratual.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE

15.1. As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA são as estabelecidas no Projeto
Básico, Anexo I deste Edital.

16. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1. A contratada deverá executar o objeto de acordo com as necessidades estabelecidas
no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

16.2. As condições de recebimento e aceitação do objeto estão previstas no Projeto Básico, Anexo
I deste Edital.

17. DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO

17.1. As condições de Fiscalização do contrato estão previstas no Projeto Básico, Anexo I deste
Edital.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

19. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REPACTUAÇÃO

19.1. As regras atinentes ao reajustamento do valor contratual são as estabelecidas no Projeto
Básico, Anexo I deste Edital.

20. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

20.1. Os critérios de sustentabilidade a serem observados estão descriminados no Projeto Básico,
Anexo I deste Edital.

21. DAS SANÇÕES

21.1. À contratada que praticar infrações previstas nos incisos I ao XIV da cláusula de Rescisão
do Projeto Básico, Anexo I deste Edital, bem como o licitante/adjudicatária que praticar condutas vedadas
neste item, serão aplicadas, com fundamento no art. 83 da Lei 13.303, de 2016 e observado o devido
processo administrativo, com contraditório e ampla defesa, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, as seguintes sanções, a depender do caso concreto:

I - Advertência escrita: comunicação formal da conduta do contratado sobre o descumprimento
do contrato, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

II - Multa, no percentual de:

a) 2% (dois por cento) por dia de atraso, a contar do dia seguinte ao do vencimento da
obrigação, sobre a parcela que a contratada teria a receber pelo serviço em atraso, limitada até o
décimo dia de atraso;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, para o caso de inexecução
parcial;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta, para o caso de cometimento de infração na
fase licitatória ou depois de adjudicado o objeto e antes da assinatura do contrato;

d) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato para o caso de inexecução total;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CDC,
por até 2 (dois) anos, nos seguintes casos:

a) Em caso de reincidência de execução insatisfatória do objeto contratado, acarretando
prejuízos à CDC;

b) Em caso de atraso, injustificado, na execução/conclusão do objeto da contratação ou do
instrumento que o substituir, contrariando os prazos previamente ajustados;

c) Nas irregularidades que acarretem prejuízo à CDC, ensejando rescisão contratual.
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21.2. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratual superior a 10 (dez) dias, será
aplicada a multa prevista na alínea “b” ou a prevista na alínea “c”, ambas do inciso II do item 21.1,
conforme caracterizada inexecução parcial ou total.

21.3. As sanções previstas nos incisos I e III do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de dez dias úteis.

21.4. A CDC poderá aplicar a penalidade de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
contratação nos casos de reincidência de aplicação de advertência e multa.

21.5. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja
suficiente para acarretar danos à CDC, suas atividades, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente,
ou a terceiros, devendo ser aplicado em casos de pequenas irregularidades.

21.6. A aplicação de multa e demais sanções não impede a rescisão do contrato pela CDC.

21.7. A sanção prevista no inciso III do item 21.1 deste Edital poderá também ser aplicada às
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 13.303, de 2016:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CDC em virtude de atos ilícitos
praticados.

21.8. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, e a sua cobrança não
isentará a contratada da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos e nem de corrigir as
irregularidades que tenha causado.

21.9. A pena prevista no inciso III do item 21.1 pode ser aplicada em casos em que se verifique a
inaptidão do fornecedor em contratar com a CDC ou mesmo a sua inidoneidade.

21.10. A CDC poderá reter, provisoriamente, dos pagamentos devidos à contratada, o valor
referente à multa, até decisão final do processo administrativo punitivo, liberando, contudo, a parte
incontroversa. Caso a decisão final da CDC seja pela não aplicação de multa, o valor retido será pago à
contratada, vedada correção monetária e encargos.

21.11. À licitante/adjudicatária que praticar infrações previstas neste Edital também podem ser
aplicadas penalidades, conforme disposto nos instrumentos da contratação.

21.12. Ao licitante/adjudicatário/contratado será concedido prazo de 15 (quinze) dias consecutivos,
a contar da ciência da decisão condenatória, para efetuar o pagamento da multa, preferencialmente por
depósito em conta bancária de titularidade da CDC.

21.13. Se o licitante/adjudicatário/contratado não efetuar o pagamento da multa nos termos do item
21.12, não for apresentado recurso no prazo legal ou em caso de ser negado provimento ao recurso
apresentado, sem que haja o pagamento da respectiva multa, o valor decorrente da aplicação da sanção e os
prejuízos por ela causados à CDC serão descontados, "ex-officio", de qualquer crédito da Contratada
eventualmente devido pela CDC, podendo também ser descontado da garantia prestada ou cobrado
administrativa e judicialmente.

21.14. Comprovado/reconhecido o caso fortuito ou a força maior, devidamente justificado e aceito
pela CDC, a empresa contratada ficará isenta das penalidades mencionadas.

21.15. A CDC deverá informar ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
instituído no âmbito do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por ela aplicadas à
contratada, de forma a manter atualizado o referido cadastro, nos termos do art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

21.16. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 21.15 não poderá disputar
licitação/pregão ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

21.17. Será excluído do cadastro referido no item 21.15, a qualquer tempo, o fornecedor que
demonstrar a superação dos motivos que deram causa à restrição contra ele promovida.

Edital - CDC - PE N° 90003/2024 - PROJETO DERROCAGEM (8532098)         SEI 50900.000459/2023-32 / pg. 21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art23


22. DAS INFRAÇÕES E DA RESCISÃO

22.1. As hipóteses de infrações contratuais que ensejam penalidades, inclusive rescisão contratual,
bem como os procedimentos da rescisão são os previstos no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

23. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

23.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital do Pregão por irregularidade na
aplicação da Lei nº 13.303, de 2016, devendo enviar o pedido até 5° (quinto) dia útil anterior à data fixada
para a ocorrência do certame.

23.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimentos deverá ser realizado exclusivamente por meio
eletrônico, pelo e-mail: licitacao@docasdoceara.com.br.

23.3. O Pregoeiro deverá responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, a contar do seu
recebimento, podendo ser apoiado por pareceres da área técnica e jurídica, caso haja necessidade.

23.4. Se a impugnação for julgada procedente, a CDC deverá:

23.4.1. Corrigir o ato, devendo republicar o aviso do Pregão pela mesma forma que se deu o
texto original, devolvendo o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto se a alteração no
Edital não afetar a participação de interessados no certame e/ou a formulação das propostas;

23.4.2. Devolver o prazo de publicidade citado no subitem anterior, quando for designada nova
data para o Pregão e esta decisão ocorrer antes da abertura da sessão pública prevista;

23.4.3. Comunicar a decisão da impugnação a todos os licitantes em campo próprio do sistema.

23.5. Se a impugnação for julgada improcedente, o Pregoeiro deverá comunicar a decisão
diretamente ao Impugnante, dando seguimento ao Pregão.

23.6. Na hipótese da CDC não responder a impugnação no prazo estabelecido no prazo de até 3
(três) dias úteis, a licitação será suspensa, convocando-se nova data para a realização do certame.

23.7. A não impugnação do Edital, na forma neste item, acarretará a decadência do direito de
discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

23.8. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos acerca deste Pregão até o
5° (quinto) dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, que deverão ser respondidos
pelo Pregoeiro em até 3 (três) dias úteis, a contar da interposição.

23.8.1. Nos pedidos de esclarecimentos e impugnação, os interessados deverão se identificar
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF
para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-
mail).

23.9. O pedido de esclarecimentos não interfere na apresentação de impugnação nos termos do
subitem 23.1.

23.10. As impugnações e pedido de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.10.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.11. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado nos
sítios gov.br/compras e www.docasdoceara.com.br/licitacoes no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame e passam a integrar este Edital na condição de anexos
vinculando os licitantes e a CDC.

24. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

24.1. O Pregão poderá ser revogado:

24.1.1. Por razões de oportunidade e conveniência da CDC, devidamente motivadas;

24.1.2. Por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente que constitua óbice
manifesto e incontornável;

24.1.3. Se após tentativa de negociação de valores não for obtido preço igual ou inferior ao
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valor estimado para a contratação;

24.1.4. Quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas condições
estabelecidos neste Edital.

24.2. O Pregão poderá ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado.

24.3. A anulação de ato não induz, necessariamente, àquela do procedimento, podendo ser
aproveitados os atos legalmente praticados antes da referida anulação.

24.4. A anulação do Pregão por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, observado
o disposto no subitem abaixo.

24.5. A nulidade do Pregão induz à do contrato.

24.6. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

24.7. Depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou propostas, a revogação ou a anulação
do Pregão somente será efetivada depois de se conceder aos licitantes que manifestem interesse em
contestar o respectivo ato. Neste caso, para o exercício do contraditório e ampla defesa, será concedido o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação de revogação ou anulação, para que os licitantes
apresentarem manifestação, sob pena de preclusão.

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS DO PREGÃO

25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da CDC, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

25.6. A apresentação de proposta será considerada como evidência de que o proponente examinou
criteriosamente os documentos deste Pregão e julgou-os suficientes para a elaboração de sua proposta.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
CDC não será, em nenhum caso, responsável por eles, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

25.8. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de
quaisquer documentos relativos a este Pregão.

25.9. O recebimento da proposta não implicará em nenhum direito ao proponente ou compromisso
da CDC para com os licitantes interessados.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do
vencimento, consideram-se os dias corridos, exceto quando houver disposição em contrário, e só se iniciam
e expiram os prazos em dia de expediente na CDC.

25.11. Em caso de discrepância entre o Edital e seus Anexos, prevalecerá o disposto no Edital.

25.12. Este Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora e o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da CDC, farão parte integrante do Instrumento Contratual, como se nele estivessem
transcritos.

25.13. Este Edital e seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet, nos
sítios gov.br/compras e www.docasdoceara.com.br/licitacoes.
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25.14. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força
maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela Autoridade Competente da CDC, desde que pertinentes com
o objeto do Pregão, e observadas a legislação em vigor.

25.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o da Justiça Federal do Ceará.

26. DOS ANEXOS E APÊNDICES

26.1. Os documentos relacionados a seguir integram este Edital de Pregão Eletrônico Nº
90003/2024, como anexos e apêndices:

26.1.1. ANEXO I - PROJETO BÁSICO (8531254).

a) APÊNDICE I - ANTEPROJETO (8531605);

b) APÊNDICE II - PROJETO BÁSICO 2012 (8531616);

c) APÊNDICE III - BATIMETRIA 2022 (8531626);

d) APÊNDICE IV - PLANILHA DE CUSTOS (8531699);

e) APÊNDICE V - CRONOGRAMA (8531737);

f) APÊNDICE VI - MATRIZ DE RISCOS (8531761);

g) APÊNDICE VII - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE (8531768);

h) APÊNDICE VIII - MINUTA DE CONTRATO (8531774);

i) APÊNDICE IX - ESTUDO TÉCNICO - EVTEA (8531780);

26.1.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (8531801);

26.1.3. ANEXO III - MODELO DEC. ART. 38 E 44 DA LEI 13.303/2016 (8531804).

 
 
 

(assinado eletronicamente)
Eduardo Martins da Silva

Coordenador de Compras e Licitações
Companhia Docas do Ceará

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Martins da Silva , Coordenador(a), em
27/06/2024, às 14:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 8532098 e o código CRC 8B9B4768.

Referência: Processo nº 50900.000459/2023-32 SEI nº 8532098

Praça Amigos da Marinha, S/N - Bairro Mucuripe
Fortaleza/CE, CEP 60.180-422
Telefone: 8532668920 - http://www.docasdoceara.com.br/
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COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ

 

ANEXO I - PROJETO BÁSICO

Fortaleza, 27 de junho de 2024.

Área solicitante: COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para Execução de Ensaios e Estudos Ambientais a fim de
complementar os projetos existentes para consolidação de PROJETO BÁSICO, incluindo Planilha de Custos e
Cronograma, para as Obras de Derrocagem no Berço 103 do Porto do Mucuripe, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
 

Modalidade
(  ) Dispensa de Licitação, art. 29 da Lei nº 13.303/2016
(  ) Inexigibilidade de Licitação, art. 30 da Lei nº 13.303/2016
(X) Licitação Pregão

Natureza
 (  ) Fornecimento
(x) Serviço

Serviço de
Engenharia

(x) Sim
 (  ) Não

Objeto
Comum

(x) Sim
 (  ) Não

 

2. JUSTIFICATIVA E BENEFÍCIOS ESPERADOS

2.1. A necessidade da presente contratação surgiu a partir de demanda da Secretaria Nacional de
Portos e Transportes Aquaviários (ANTAQ), no contexto do Processo Nº 50000.046827/2019-56, que
trata de Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) de instalação portuária
destinada à movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, especialmente trigo em grãos, no
Porto de Fortaleza - CE, denominada área MUC01 no âmbito do planejamento do Governo Federal.

2.2. Tal EVTEA, em seu documento “Seção C – Engenharia – rev02”, apontou a seguinte
necessidade: “realização de obra de melhoria no berço de atracação 103, contemplando o derrocamento

para aprofundamento no berço de atracação à profundidade mínima de -13,0m DHN, de forma a obter o

calado na baixa-mar de pelo menos 12,0m. Dessa forma, além de tornar o berço 103 apto para receber

embarcações de maior porte, também possibilitará a ampliação da prancha média operacional”.

2.3. Sobre a obra de melhoria apontada no citado EVETEA, isto é, o derrocamento para
aprofundamento do berço 103, verifica-se que a CDC havia tratado do tema em 2012, tendo a época
firmado o contrato nº 17/2012 com a empresa DZETA Engenharia, cujo objeto constituiu-se na elaboração
do Projeto Básico para a execução da derrocagem. Os documentos e relatórios emitidos pela então
contratada estão sendo disponibilizados aos licitantes (Apêndice II) para que tomem conhecimento das
informações já existentes. A documentação disponibilizada deverá ser validada e complementada com os
com os ensaios previstos nesta contratação.

2.4. Em consulta via e-mail (7176427) ao Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias (INPH)

PROJETO BÁSICO
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a respeito do conteúdo dos projetos existentes (Apêndice II) datados de 2012, foi sugerida a contratação de
sondagem geotécnica a percussão e/ou mista, bem como de ensaios de compressão uniaxial, a fim de
determinar os volumes de derrocamento a frio e a fogo.

2.5. Em razão do tempo decorrido desde a última batimetria, realizada em 2012, a CDC
contratou em 2022 um novo levantamento batimétrico para a atualização dos volumes de derrocagem, o
qual foi objeto do contrato nº 32/2022, celebrado entre a CDC e a Datum Serviços Hidrográficos Ltda. Os
projetos e relatórios resultantes do levantamento estão sendo disponibilizados aos licitantes (Apêndice III)
de modo a subsidiar a execução do objeto da presente contratação.

2.6. A fim de atender às determinações da Superintendência Estadual do Meio Ambiente
(SEMACE), com o intuito de obter a Licença de Instalação da obra de derrocagem do berço 103,
estabelecida na Lei 6.938/81, integra o escopo dos serviços previstos no objeto desta contratação, a
realização dos estudos ambientais, os quais deverão apresentar os impactos ambientais que serão causados
pelas obras de derrocagem, bem como indicar as medidas a serem tomadas pela CDC para contorna-los ou
mitiga-los. Tais estudos deverão ser apresentados pela CDC à SEMACE, a fim de obter a Licença
Ambiental de Instalação da Obra.

2.7. Assim, o objetivo da presente contratação é a consolidação do Projeto Básico inicial,
elaborado pela DZETA (Apêndice II).  Tal Projeto Básico será elaborado a partir dos documentos e
relatórios indicados no item 2.3 (Apêndice II), realizando os ensaios indicados pelo INPH listados no item
2.4 (sondagem geotécnica a percussão e/ou mista, bem como de ensaios de compressão uniaxial),
complementados com as informações indicadas no item 2.5 (Apêndice III), contemplando ainda os estudos
ambientais que estão diretamente ligados com a metodologia de execução de obra que será proposta no
Projeto Básico, motivo pelo qual estes devem ser contratados conjuntamente.

2.8. Diante desse cenário, a obra de derrocagem do Berço 103 visa aperfeiçoar a estrutura de
atracação para atender à demanda de embarcações de maior porte, aumentando a competitividade do Porto
do Mucuripe pela ampliação tendo do seu calado operacional, prancha média operacional e,
consequentemente, o volume de atracações.

2.9. Ademais, a ampliação da prancha média operacional permite melhorar a eficiência logística
e operacional no desembarque de granéis vegetais, indispensável ao destaque do Porto de Fortaleza na
movimentação de trigo no país.

2.10. Como o projeto básico necessário à execução da obra foi elaborado em 2012, pela empresa
DZETA ENGENHARIA LTDA, mas sua completude ainda demanda complementação através de ensaios
e estudos ambientais, colhidos a partir de consulta ao Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias – INPH
e após batimetrias realizadas pela própria CDC, a contratação é necessária à viabilidade técnica e jurídica
do procedimento licitatório pertinente à execução da obra de derrocagem do Berço 103. 

Nota 01: Registra-se que embora se trate de contratação de serviço de engenharia, não se aplica a esta o
regime preferencial semi-integrado, previsto na Lei 13.303/16, em razão do objeto constituir-se em
elaboração de Projeto Básico, que será disponibilizado aos licitantes em contratação a ser promovida
posteriormente quando da contratação da obra de derrocagem, momento em que caberá a adoção do citado
regime.

3. ÁREAS BENEFICIADAS:

PÚBLICO ALVO E ABRANGÊNCIA
Usuários do Porto de Fortaleza

4. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO

4.1. Trata-se de contratação por escopo, sem dedicação exclusiva de mão de obra.

4.2. O(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s) enquadra(m)-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não demandando a utilização, pela contratada, de profissionais com
atribuições inerentes às dos cargos integrantes do Planos de Cargos e Salários da CDC.

5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
5.1. Detalhamento do objeto:
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ITEM OBJETO UNID QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01

Contratação de empresa especializada para
Execução de Ensaios e Estudos Ambientais a fim
de complementar os projetos existentes para
consolidação de PROJETO BÁSICO, incluindo
Planilha de custos e Cronograma, para as obras
de Derrocagem no berço 103 do Porto do
Mucuripe.

SERVIÇO 1   

VALOR GLOBAL

5.1.1. A planilha detalhada de composição de custos está apresentada no Apêndice IV.

5.1.2. O objeto deve atender às especificações contidas no Apêndice I – Anteprojeto.

5.2. METODOLOGIA UTILIZADA PARA OBTENÇÃO DOS QUANTITATIVOS

5.2.1. O quantitativo foi obtido com base em EVTEA elaborado pela Secretaria Nacional de
Portos e Transportes Aquaviários.

6.  JUSTIFICATIVA DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO CONTRATADO

6.1. O não parcelamento se justifica em função da inviabilidade técnica de contratações
distintas, a qual decorre da interdependência entre os serviços que integram o objeto a ser contratado, isso
porque com as informações obtidas a partir dos ensaios e sondagens realizadas, serão elaborados os
estudos ambientais que poderão, eventualmente, exigir a readequação na metodologia de execução que
será proposta no projeto básico das obras de derrocagem do berço 103, de modo que o parcelamento do
objeto, implica prejuízos técnicos à execução do objeto, sobretudo com relação a elaboração do Projeto
Básico, principal objetivo desta contratação.

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO OBJETO

7.1. O prazo de execução do objeto desta contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
emissão da Ordem de Serviço - OS, podendo ser prorrogado de acordo com o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da CDC.

7.2. O prazo de vigência do objeto desta contratação é de 240 (duzentos e quarenta) dias,
contados da emissão da Ordem de Serviço - OS, podendo ser prorrogado de acordo com o Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da CDC.

8. DOS CRITERIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO E DA
EXECUÇÃO

8.1. A OS será enviada através de e-mail, ficando a contratada responsável pelo
acompanhamento do recebimento da OS e deverá confirmar o recebimento deste documento via e-mail.

8.2. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da ordem de serviço pela contratante
e encaminhamento à contratada, cujas etapas observarão o cronograma apresentado no Apêndice III. Os
pagamentos serão realizados mensalmente, de acordo com a medição dos serviços entregues.

8.3. As parcelas dos serviços que precisam ser executadas inloco (inspeções, visitas, vistorias,
levantamentos, etc) serão realizadas na sede da Companhia Docas do Ceará, localizada na Praça Amigos
da Marinha, S/N, Mucuripe - Fortaleza – Ceará, CEP: 60.180-422, no horário de 07:00 às 17:00 de
segunda-feira a sexta-feira. Tais serviços poderão ser prestados, excepcionalmente, aos sábados, domingos
e feriados, previamente aprovados pela Fiscalização. Os demais serviços desta contratação deverão ser
realizados pela contratada em suas instalações.

8.4. O objeto será recebido provisoriamente, mediante termo circunstanciado, no prazo de até 30
(trinta) dias corridos da comunicação escrita da Contratada, acompanhado do relatório de batimetria
expedido  pela empresa do gerenciamento. 

8.5. O objeto será recebido pela CODINF que terá a incumbência de dentre outras atribuições,
aferir a quantidade, qualidade e adequação do objeto prestado em conformidade com o previsto.

8.6. O prazo máximo para o recebimento definitivo pela CODINF será pelo período não
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superior a 90 (noventa) dias úteis após o recebimento provisório e verificação da qualidade e quantidade
do objeto executado, com a consequente aceitação mediante recibo.

8.7. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no PROJETO BÁSICO e na proposta da contratada, devendo ser substituídos no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação feita pela contratante à contratada, às custas da contratada,
sem prejuízo da possibilidade de aplicação de penalidades.

8.8. O prazo máximo para o recebimento definitivo pela coordenadoria demandante será de até
05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório e verificação da qualidade e quantidade do objeto
executado, com a consequente aceitação mediante recibo.

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

8.10. Aceito o objeto contratado, será procedido pela contratante o atesto na Nota Fiscal e
iniciados os procedimentos para autorização do referido pagamento.

8.11. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no PROJETO BÁSICO e na proposta da contratada, devendo ser substituídos no prazo de até
05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação feita pela contratante à contratada, às custas da contratada,
sem prejuízo da possibilidade de aplicação de penalidades.

8.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.13. O recebimento do objeto contratual não implica renúncia da CDC a direitos garantidos na
legislação civil, a exemplo da solidez das obras, e na de relações de consumo, a exemplo do direito de
arrependimento e garantias contra vícios e defeitos ocultos e aparentes.

8.14. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou à contratante, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do
contrato.

9. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. O valor global estimado da Contratação é sigiloso, nos termos do art. 34 da Lei nº
13.303/2016.

9.2. No valor da contratação estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, mão de obra e respectivos encargos e demais despesas que se façam necessárias para a correta
e boa prestação do serviço.

9.3. As despesas para atender a esta contratação estão previstas na Rubrica
26.784.3005.15YD.0023 - ADEQUAÇÃO DA PROFUNDIDADE DO BERÇO DE ATRACAÇÃO 103
DO PORTO DE FORTALEZA - CE para o exercício de 2024. 

10. DA PLANILHA DE CUSTOS

10.1. A planilha de custos encontra-se no Apêndice IV.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado pela CODFIN/Tesouraria da Companhia Docas do Ceará,
mensalmente, de acordo com a medição dos serviços entregues, até o 5º dia útil contados do aceite da Nota
Fiscal ou fatura pela Fiscalização, após o recebimento do objeto, respeitada as demais disposições das
cláusulas padrões da CDC, acompanhado dos seguintes documentos: Regularidade fiscal perante a Fazenda
Nacional, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União (DAU),
conforme Portaria MF nº 358, de 05/09/2014 e contribuições previdenciárias; Certidão de regularidade junto
FGTS; devidamente atestados e aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

11.2. A critério da Contratada, o(s) pagamento(s) poderá(ão) ser efetuado(s) por ordem bancária.
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11.3. Serão retidos da Contratada, no ato do pagamento, quando couber, os tributos incidentes sobre
o objeto contratado, nos termos da Lei.

11.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, serão os
mesmos restituídos à Contratada para as correções necessárias, não respondendo a CDC por quaisquer ônus
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

11.5. Ocorrendo atraso de pagamento por parte da Companhia Docas, à exceção dos provenientes
dos itens 11.4, 11.6 a 11.11, deste PROJETO BÁSICO, após o 10º (décimo) dia de atraso, o valor devido
será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento, item 11.1 deste Termo, até a do
efetivo pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 
EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I= (TX)     I= (6/100)         I= 0,00016438

              _________                   TX= percentual de taxa anual = 6%

                    365
 

11.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, ou atraso de
pagamento dos encargos sociais sob sua responsabilidade.

11.7. Sem prejuízo da aplicação de sanções, o pagamento poderá ser retido ou glosado no caso de
não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos, até a
regularização, vedada correção monetária.

11.8. Constatando-se situação de irregularidade da contratada quanto às certidões exigidas no
item 11.1 deste Termo, deverá ser providenciada pela Fiscalização do contrato a advertência, por escrito, à
contratada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
poderá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, sem prejuízo da aplicação de penalidades,
assegurada à contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal.

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

12.1. A Contratada deverá atender, no que couber, as determinações do art. 6º da IN SLTI/MPOG
nº 01/2010. 

13. DA HABILITAÇÃO

13.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

13.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

I - registro comercial, no caso de empresa individual;
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II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer
acompanhar da ata de eleição de seus administradores;

III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação da diretoria em exercício;

IV - Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir;

V - Declaração da licitante de que a empresa e seus representantes não se enquadram nas
hipóteses previstas no art. 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016.

13.1.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

13.2. DA REGULARIDADE FISCAL

13.2.1. A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em:

I - Prova de regularidade para com o INSS, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF);

13.2.1.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

13.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.3.1. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do objeto
desta contratação em sua totalidade, a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da licitante deverá ser
comprovada mediante:

I - Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado(s) por Pessoas Jurídicas de Direito
Público ou Privado, para os quais a licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste
PROJETO BÁSICO, sendo admitido o somatório de Atestados.

a) A Qualificação Técnico-Operacional ocorrerá através de comprovação de aptidão da
empresa licitante por atestado(s)/certificado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, onde conste que a empresa licitante executou serviço(s) similares(s) ao
objeto desta contratação com as seguintes características:

04 unidades de execução de sondagens geotécnicas a percussão, mista e rotativa
em ambiente marítimo;

01 unidade de execução de ensaio de compressão uniaxial (de rocha submersa),
com granulometria completa;

Compatibilização/Execução de Projeto Básico ou Executivo de Derrocagem;

Atestado/Acervo técnico de execução de estudos ambientais para licenciamento
de derrocagem submersa;

Registro de empresa cadastrada no CHM (Centro de Hidrografia da Marinha).

b) A Qualificação Técnico-Profissional ocorrerá através de comprovação de aptidão de 01
(um) profissional (responsável  técnico), acompanhados da respectiva Certidão de Acervo
Técnico (CAT), registrada no CREA ou CAU, acompanhados por atestado(s)/certificado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde conste que a empresa
licitante executou serviço(s) similares(s) ao objeto desta contratação com as seguintes
características:

Levantamento de sondagens a percussão, mista e rotativa em ambiente
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marítimo;

Execução de ensaios de compressão uniaxial (de rocha), com granulometria
completa;

Compatilização / Execução de Projeto Básico ou Executivo de Derrocagem
Submersa.

Atestado/Acervo técnico de execução de estudos ambientais para licenciamento de
derrocagem submersa;

c) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo
inferior, ou, no caso de contratações ainda vigentes, desde que comprovem que a licitante já
executou o quantitativo mínimo de serviços previstos nos itens anteriores.

II - Certidão De Registro, expedida pelo CREA ou CAU da sede da licitante.

III - Declaração do licitante dispondo que, no momento da contratação, possuirá
instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização
do objeto, bem como da qualificação dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos.

IV - Atestado, fornecido pela CDC, de que o licitante tomou conhecimento de todas
as informações e das condições locais e que tem pleno conhecimento das condições,
assumindo a responsabilidade pela boa execução do objeto e não questionamento no
futuro decorrente deste fato para o cumprimento das obrigações objeto da contratação ou
declaração do contratado contendo estas informações.

V - Prova de que o responsável técnico pertence ao quadro funcional da contratada,
na data prevista para a entrega da proposta, por uma das seguintes formas: no caso de
sócio ou diretor da empresa, através de contrato social ou estatuto social em vigor; no
caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
ou de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil
comum, podendo este ter sua eficácia condicionada a adjudicação do objeto à contratada.

VI - O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacitação
técnica deverá participar da execução do contrato, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente
pela CDC.

13.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

13.4.1. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do objeto
desta contratação em sua totalidade, a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da
licitante deverá ser comprovada mediante:

I - Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social já exigível na forma
da lei;

Parágrafo Primeiro – Para fins de atendimento a parte final do inciso I do item 13.4.1,
notadamente no que diz respeito às formalidades legais a serem observadas para
apresentação do Balanço Patrimonial, a empresa licitante deverá observar os seguintes
requisitos, sob pena de inabilitação:

a) No caso de sociedade por ações, balanço patrimonial do último exercício social
já exigível por Lei ou outra norma vigente, devidamente registrado na Junta
Comercial competente.

b) No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser
apresentado o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no
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balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito,
devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

c) No caso de sociedade simples o balanço patrimonial do último exercício social
já exigível por Lei ou outra norma vigente apresentado deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contabilista
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da instituição.

d) No caso das demais formas societárias, será exigido o balanço patrimonial do
último exercício social já exigível por Lei ou outra norma vigente, devidamente
registrado na junta comercial competente, acompanhado do termo de abertura e
encerramento do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos,
devendo, tanto o balanço quantos os termos de abertura e de encerramento ser
assinados por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade -
CRC e pelo titular ou representante legal da empresa.

Parágrafo Segundo – Em todos os casos dispostos nas alíneas supramencionadas, para
as empresas submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, serão
aceitos os balanços patrimoniais, demonstrações contábeis e termo de abertura e
encerramento transmitidos via SPED, desde que acompanhados do recibo de entrega de
escrituração contábil digital, nos termos da Instrução Normativa – IN RFB vigente.

II - Atendimento a índices contábeis, para comprovação da boa situação financeira, sendo
adotados os seguintes índices mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

 

                                                                                                                                                                     
                                           LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

____________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

          

SG = Ativo Total

_________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante

__________________________

Passivo Circulante

 

III - Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor da proposta
inicial da licitante para a execução do objeto da contratação, devendo a comprovação ser feita
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização por
índices oficiais, quando os índices de que trata o inciso II forem inferiores aos exigidos; e

IV - Certidão de falência.

13.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação
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13.4.1.2. A exigência constante no inciso II do item 13.4.1 limitar-se-á à demonstração da
capacidade financeira da contratada com vistas aos compromissos que terá que assumir.

 

13.5. Os documentos de habilitação que não apresentem prazo de validade/vigência expressamente
previstos nos mesmos serão reputados válidos caso emitidos nos últimos 60 (sessenta) dias contados da data
da entrega dos documentos, exceto se devidamente comprovado que o(s) mesmo(s) vige(m) por período
superior.

13.6. A empresa deve possuir além dos documentos de habilitação exigidos nos itens acima,
idoneidade para contratar com a Administração, que será verificada mediante consultas ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da União, no sítio
www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis, e ao Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de
Improbidade Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php (Acórdão TCU Plenário nº 1793/2011);
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) do Portal da Transparência
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) e, ainda, através da Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

13.6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

14. DEVERES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE:

14.1. São obrigações da CONTRATADA, durante a execução do Contrato:

a) Responsabilizar-se por toda e qualquer obrigação civil e penal, bem como pelos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, além da concessão de
todos os direitos e benefícios ao trabalhador cujos serviços forem utilizados na execução do
objeto contratado, vigentes à época da contratação ou que venham a ser exigidos pelo governo;

b) Executar o objeto de acordo com o especificado neste PROJETO BÁSICO e seus
Apêndices, e na proposta da contratada;

c) Executar o objeto no endereço definido pela contratante com observância dos prazos
estabelecidos;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto, inclusive aqueles eventualmente
causados por subcontratadas; 

e) Responder por qualquer incidente que venha a ocorrer com os seus empregados envolvidos
na execução do objeto;

f) Manter as condições de habilitação e classificação previstas neste PROJETO BÁSICO e
seus Apêndices, durante a execução do contrato;

g) Observar as especificações de garantias exigidas, nos termos deste PROJETO BÁSICO; 

h) Substituir imediatamente qualquer item não satisfatório da execução do objeto, quando não
aprovado pela fiscalização da contratante;

i) Estar atualizada e manter a contratante atualizada, quando for o caso, de todos os assuntos
legais que digam respeito à sua atividade profissional e tenham impacto na execução do objeto
da contratação;

j) Cumprir a legislação ambiental e de segurança do trabalho vigente para o seu ramo de
atividade profissional;

k) Cumprir a legislação sanitária vigente e demais regulamentos dos órgãos competentes para a
regulamentação e fiscalização do seu ramo de atividade, no que for aplicável a esta
contratação;
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l) Comprovar sua legalidade fiscal, trabalhista e previdenciária, de acordo com a legislação
vigente no País;

m) Ressarcir eventuais prejuízos sofridos pela contratante em virtude do seu inadimplemento
em relação ao cumprimento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, incluindo-se nesse dever custas judiciais, honorários
advocatícios entre outros regularmente suportados pela contratante;

n) Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários à
execução do objeto, cabendo-lhe, exclusivamente, responder pelos encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários previstos na legislação vigente e quaisquer outros que decorram
de sua condição de empregador;

o) Acatar as orientações do Fiscal de Contrato, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

p) Responsabilizar-se pelas despesas diretas ou indiretas do contrato, tais como: salários,
transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de
ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas na execução do
objeto deste Contrato, ficando ainda o contratante, isento de qualquer vínculo empregatício
com os empregados da contratada;

q) Selecionar e preparar seus empregados, inclusive quando houver atualização dos
regulamentos relacionados à execução do objeto;

r) Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, nos termos da
legislação vigente;

s) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares determinadas pela
Administração;

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as
normas de segurança da contratante, quando necessário;

u) Arcar com eventuais prejuízos passíveis de danos, ou desaparecimento de bens materiais,
causados a contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades
cometidas por seus empregados ou prepostos, na execução do objeto do Contrato;

v) Fornecer uniformes, adequados a cada categoria e exigir de seus empregados que se
mantenham uniformizados e identificados por crachás com fotografias recentes, sujeitando-os
às normas disciplinares da CDC, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o mesmo; 

w)Fornecer Declaração de Responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos
trabalhistas sociais decorrentes do contrato; 

x) Enviar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência do contrato,
quando houver possibilidade de prorrogação, manifestação formal do interesse de prorrogar o
contrato, bem como enviar, no mesmo prazo, documentação de habilitação e qualificação
exigidas no edital e PROJETO BÁSICO, ficando a critério da CDC a decisão de prorrogação;

y) Manter estrutura de atendimento em Fortaleza – CE e/ou região metropolitana, para fiel
cumprimento do Contrato, principalmente no que diz respeito ao atendimento dos empregados
e ao atendimento imediato das solicitações da fiscalização da contratante; 

z) Caso a contratada não possua instalações em Fortaleza – CE e/ou região metropolitana,
deverá apresentar declaração de instalação, no sentido de que estará instalada na localidade em
até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato; 

aa) Assinar, no ato da assinatura do contrato, Declaração de Conformidade com a Lei Geral de
Proteção de Dados e Termo de Confidencialidade, bem como prestar informações para fins de
registro de transações com partes relacionadas, conforme modelo disponível no endereço
eletrônico: http://www.docasdoceara.com.br/licitacoes;

ab) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas do Porto de Fortaleza e da Receita
Federal que tratam do acesso ao Porto;
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ac) Fornecer EPI aos seus empregados, quando necessário;

ad) Apresentar ART/RRT – Anotação e/ou Registro de Responsabilidade Técnica da
contratação, até 5 (cinco) dias úteis após emissão da Ordem de Serviço.

ae) No caso da contratada ser microempresa ou empresa de pequeno porte, deve, por ocasião da
assinatura do contrato, ser apresentado documento declarando tal condição, assinado por
contador habilitado ou declaração emitida pela Junta Comercial.

af)A Contratada deverá ceder a titularidade da propriedade intelectual, incluindo o
fornecimento de todos os elementos e informações necessárias à plena utilização e manutenção
pela CDC.

ag) Será exigida da CONTRATADA, quando do início da execução do objeto, a comprovação
de escolaridade de seus empregados por meio de certificado/diploma, fornecido por
estabelecimento regular de ensino, bem como documentos comprobatórios acerca da
experiência ou de outras exigências que tenham sido exigidos no PROJETO BÁSICO

ah) Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelos serviços
contratados, e se para a mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e
de compensação ambiental, será definida em procedimento de licenciamento ambiental,
conforme o art. 32, § 1º, I e II da Lei n. 13.303/2016.

ai)Utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o
consumo de energia e de recursos naturais, nos termos do art. art. 32, § 1º, III da Lei n.
13.303/2016.

14.2. A contratada é responsável única pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato.

14.2.1. A inadimplência da contratada quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere à contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato.

14.2.2. A contratada autoriza a contratante a promover a retenção preventiva de créditos
devidos à contratada em função da execução do contrato, quando assim se fizer necessário, para
evitar prejuízo decorrente do inadimplemento da contratada de encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

14.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da contratante não eximirá a contratada
da total responsabilidade pela má execução do objeto contratado.

14.4. À contratada é vedado:

a) Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratante, durante a execução do objeto
deste PROJETO BÁSICO;

b) Veicular publicidade acerca da execução do objeto a que se refere esta contratação, salvo se
autorizado pela Administração do contratante;

c) Utilizar, na execução do objeto do Contrato, empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CDC, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública
federal.

14.5. À CONTRATANTE, durante a execução do Contrato, caberá:

a) Exercer a fiscalização por servidores especialmente designados;

b) Efetuar o pagamento na forma contratada;

c) Receber o objeto de acordo com o especificado;

d) Permitir acesso aos representantes da contratada quando necessário para a execução do objeto;

e) Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do
objeto, fixando prazo para sua correção.
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15. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA
CONTRATAÇÃO:

15.1. A fiscalização do Contrato será feita por representante da coordenadoria  de infraestrutura
(CODINF), a quem a contratada, quando da execução do Contrato deverá encaminhar, por escrito, todo e
qualquer assunto referente ao mesmo, solicitando, quando for o caso, o seu encaminhamento à autoridade
competente.

15.2. O contrato terá gestor, o qual acompanhará a contratação do ponto de vista de negócio e
funcional, e poderá ter fiscal técnico e fiscal administrativo, nomeados por portaria do Presidente, sendo o
fiscal técnico empregado incumbido do acompanhamento técnico da execução contratual e possuidor de
conhecimentos necessários para tal incumbência e o fiscal administrativo o empregado responsável pelos
aspectos administrativos do Contrato.

15.3. As modificações, alterações, ocorrências e quaisquer outros fatores que fujam ao objeto contratado,
serão tratados através de correspondência escrita entre Contratada e Fiscalização, não sendo consideradas
alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais, devendo ser registradas em documento pela
Fiscalização e Contratada.

15.4. A Fiscalização encaminhará o processo devidamente instruído à Direção da CDC, e, somente após
sua autorização, poderão ser atendidas as reivindicações da Contratada, mediante formalização através de
termo aditivo ao Contrato ou documento substitutivo.

15.5. A Fiscalização do contrato poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou documentos para
averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da contratada, podendo ser auxiliado por fiscais
designados para esse fim, bem como ser assistido por terceiro ou empresa, desde que justifique a
necessidade de assistência especializada.

16. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

16.1. À contratada que praticar infrações previstas nos incisos I ao XIV da Clausula de Rescisão
deste PROJETO BÁSICO serão aplicadas, com fundamento no art. 83 da Lei 13.303/16 e observado o
devido processo administrativo, com contraditório e ampla defesa, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal, as seguintes sanções, a depender do caso concreto:

I - advertência escrita: comunicação formal da conduta do contratado sobre o descumprimento
do contrato, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

II - multa, no percentual de:

a) 2% (dois por cento) por dia de atraso, a contar do dia seguinte ao do vencimento da
obrigação, sobre a parcela que a contratada teria a receber pelo serviço em atraso, limitada até o
décimo dia de atraso;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela executada em atraso, para o caso de
inexecução parcial;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato para o caso de inexecução total;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CDC,
por até 2 (dois) anos, nos seguintes casos:

a) Em caso de reincidência de execução insatisfatória do objeto contratado, acarretando
prejuízos à CDC;

b) Em caso de atraso, injustificado, na execução/conclusão do objeto da contratação ou do
instrumento que o substituir, contrariando os prazos previamente ajustados;

c) Nas irregularidades que acarretem prejuízo à CDC, ensejando rescisão contratual.

16.2. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratual superior a 10 (dez) dias,
será aplicada a multa prevista na alínea “b” ou a prevista na alínea “c”, ambas do inciso II do item 16.1,
conforme caracterizada inexecução parcial ou total.

16.3. As sanções previstas nos incisos I e III do item 16.1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de dez dias úteis.
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16.4. A CDC poderá aplicar a penalidade de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
contratação nos casos de reincidência de aplicação de advertência e multa.

16.5. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja
suficiente para acarretar danos à CDC, suas atividades, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente,
ou a terceiros, devendo ser aplicado em casos de pequenas irregularidades.

16.6. A aplicação de multa e demais sanções não impede a rescisão do contrato pela CDC.

16.7. A sanção prevista no inciso III do item 16.1 deste PROJETO BÁSICO poderá também ser
aplicada às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 13.303/2016:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CDC em virtude de atos ilícitos
praticados.

16.8. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, e a sua cobrança não
isentará a contratada da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos e nem de corrigir as
irregularidades que tenha causado.

16.9. A pena prevista no inciso III do item 16.1 pode ser aplicada em casos em que se verifique a
inaptidão do fornecedor em contratar com a CDC ou mesmo a sua inidoneidade.

16.10. A CDC poderá reter, provisoriamente, dos pagamentos devidos à contratada, o valor
referente à multa, até decisão final do processo administrativo punitivo, liberando, contudo, a parte
incontroversa. Caso a decisão final da CDC seja pela não aplicação de multa, o valor retido será pago à
contratada, vedada correção monetária e encargos.

16.11. À licitante/adjudicatária que praticar infrações previstas em edital também podem ser
aplicadas penalidades, conforme disposto nos instrumentos da contratação.

16.12. Ao licitante/adjudicatário/contratado será concedido prazo de 15 (quinze) dias consecutivos,
a contar da ciência da decisão condenatória, para efetuar o pagamento da multa, preferencialmente por
depósito em conta bancária de titularidade da CDC.

16.13. Se o licitante/adjudicatário/contratado não efetuar o pagamento da multa nos termos do
item 16.12, não for apresentado recurso no prazo legal ou em caso de ser negado provimento ao recurso
apresentado, sem que haja o pagamento da respectiva multa, o valor decorrente da aplicação da sanção e
os prejuízos por ela causados à CDC serão descontados, “ex-officio, de qualquer crédito da Contratada
eventualmente devido pela CDC, podendo também ser descontado da garantia prestada ou cobrado
administrativa e judicialmente.

16.14. Comprovado/reconhecido o caso fortuito ou a força maior, devidamente justificado e aceito
pela Administração da CDC, a empresa contratada ficará isenta das penalidades mencionadas.

16.15. A CDC deverá informar ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
instituído no âmbito do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por ela aplicadas à
contratada, de forma a manter atualizado o referido cadastro, nos termos do art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

16.16. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 16.15 não poderá disputar
licitação/pregão ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

16.17. Será excluído do cadastro referido no item 16.15, a qualquer tempo, o fornecedor que
demonstrar a superação dos motivos que deram causa à restrição contra ele promovida.

17. DA RESCISÃO

17.1. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,
projetos ou prazos pela contratada;

II - a lentidão do seu cumprimento pela Contratada, levando a Administração a comprovar a
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impossibilidade da conclusão do objeto, nos prazos estipulados;

III - falha na execução do contrato ou execução com baixa qualidade pela Contratada;

IV - o atraso injustificado no início da execução pela Contratada;

V - a paralisação da execução pela Contratada, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, pela Contratada, não admitidas no PROJETO
BÁSICO;

VII - a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação da Contratada, não previstas nos casos do art. 142 do RILC da CDC;

VIII - o desatendimento, pela Contratada, das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada nos casos de contratações
personalíssimas;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que
prejudique a execução do contrato;

XII - emprego, pela Contratada, de pessoas menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, ou emprego de pessoas menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz a partir de quatorze anos;

XIII - apresentação, pela Contratada, de documentação falsa, fraude à licitação/pregão ou à
contratação, apresentação de mercadoria falsa ou adulterada;

XIV - a não prestação ou não integralização da garantia de execução contratual no prazo previsto
neste Termo; 

XV - razões de interesse da CDC ou demais interesses públicos, de alta relevância e amplo
conhecimento, justificadas e determinadas pela DIREXE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato;

XVI - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da
avença;

XVII - a supressão, por parte da CDC, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 81 da Lei nº 13.303/2016;

XVIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado à contratada,
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

XIX - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CDC decorrentes de
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XX - a não liberação, por parte da CDC, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no
projeto;

XXI - a ocorrência de caso fortuito, de força maior ou fato do príncipe, de decisão judicial,
regularmente comprovadas, impeditiva da execução do contrato.

17.2. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da CDC, nos casos dos incisos I a XVI e XXI do
item 17.1, e por parte da contratada nos casos dos incisos XVII a XX do mesmo item.
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II - amigável, por acordo entre as partes, mediante termo de rescisão assinado por ambas as
partes, desde que haja conveniência para a CDC.

III - judicial, nos termos da legislação.

17.3. A rescisão por ato unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada à
outra parte, com antecedência de pelo menos 60 (sessenta) dias.

17.4. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de serviços
públicos essenciais, atestada pela CDC, o prazo a que se refere o item 17.3 será de 90 (noventa) dias.

17.5. A observância dos prazos previstos nos itens 17.3 e 17.4 pode ser dispensada, a critério da
CDC, considerando a situação de interesse público envolvido ou eventual prejuízo à Companhia, a ser
avaliada no caso concreto, bem como nas hipóteses em que o contrato tiver vigência por prazo inferior aos
prazos acima previstos.

17.6. A rescisão por parte da CDC, sem prejuízo das sanções previstas neste PROJETO BÁSICO
no caso de culpa da contratada, poderá acarretar as seguintes consequências:

I - a possibilidade de comprovação pela CDC de prejuízos superiores à multa aplicada, a fim de
obter indenização suplementar, de modo que a multa aplicada valerá apenas como mínimo de
indenização, nos termos da parte final do parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro;

II - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da CDC, e dos valores das multas e
indenizações a ele devidos, se houver; e

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CDC,
sem prejuízo do ressarcimento pelos danos morais.

17.7. Na rescisão por iniciativa da CONTRATANTE e sem culpa da CONTRATADA, esta
poderá ter direito a:

I - devolução de garantia, caso existente;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e

III - pagamento do custo da desmobilização, se houver, devidamente comprovado.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1.  É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

18.1.1. Para os estudos ambientais, os quais deverão observar as especificações e obrigações
estabelecidas no item 6.1 do Apêndice I (7935172)

18.2. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

18.2.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

18.2.2. É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado, direta ou
indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo.

18.2.3. As empresas de prestação de serviços técnicos especializados deverão garantir que os
integrantes de seu corpo técnico executem pessoal e diretamente as obrigações a eles imputadas,
quando a respectiva relação for apresentada na licitação.

18.2.4. A Contratada deverá apresentar à CDC a comprovação de que a empresa subcontratada
atende, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de qualificação técnica impostas a ela,
contratada.

19. DA GARANTIA

19.1.  Contratada deverá prestar garantia contratual no percentual de 5% (cinco) por cento do valor
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da contratação, com validade durante a execução do contrato, estendendo-se até 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual e terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas,
devendo ser renovada a cada prorrogação, sob pena de aplicação de penalidades e rescisão contratual.

19.2. O prazo para entrega da garantia será de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato ou da
emissão da Ordem de Serviço, quando esta constituir-se no termo inicial da vigência contratual, ou do
termo aditivo ou do ato que autorize a alteração do valor contratual.

19.3. Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.

19.4. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato,
devendo ser atualizada monetariamente, quando prestada na hipótese do inciso I do item anterior.

19.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

19.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 19.5, observada a legislação que rege a matéria.

19.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta bancária no
Banco do Brasil, com correção monetária.

19.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

19.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contados da data em que for notificada.

19.10. Caso a contratada não atualize a vigência e o valor da garantia no prazo de até 10 (dez) dias,
a Contratante poderá reter parte dos pagamentos devidos à Contratada, até a regularização da garantia.

19.11. A garantia somente será liberada após o integral cumprimento de todas as obrigações
contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, bem como ante a comprovação do pagamento, pela CONTRATADA, de todas as verbas
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, quando for o caso.

20. DO REAJUSTE

20.1. O preço previsto no contrato poderá ser reajustado pelo Índice Geral de Reajustamento de
Consultoria do DNIT (ou por outro índice que vier a substituí-lo), desde que ultrapassados, no mínimo, 12
(doze) meses de vigência do contrato.

20.2. O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo que o
termo inicial para o cálculo do reajuste é a data prevista para apresentação da proposta, nos casos de
contratação orçada com base em tabelas oficiais, ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior tiver
se referido.

20.3. Quando o bem ou serviço estiver submetido a controle governamental, o reajustamento de
preços não poderá exceder aos limites fixados.

20.4. O reajuste de preços previsto no contrato para fazer face à elevação dos custos da
contratação, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, deverá ser
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solicitado pela Contratada e acompanhado dos cálculos que entender devidos, para fins de verificação pela
CDC.

20.5. Em caso de prorrogação do contrato, a Contratada deve, a cada prorrogação, manifestar-se
sobre o interesse em reajustar o valor do contrato, caso já tenha obtido as condições para exercer tal
direito, sob pena de dispor de tal direito.

20.6. Ocorrendo a situação prevista no final do item 20.5, somente poderá ser concedido reajuste
após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da disposição.

20.7. São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste,
produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.

20.8. Os reajustes poderão ser formalizados por meio de apostilamento.

20.9. Independentemente do requerimento de reajuste, a Contratante verificará, a cada
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor,
promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

21. DA MATRIZ DE RISCOS

21.1. A Matriz de Riscos segue anexa a este Termo. 

22. DAS DEMAIS OBSERVAÇÕES

22.1. A empresa CONTRATADA deve se comprometer com os padrões éticos aceitos pela
Companhia Docas do Ceará nos termos do Programa de Integridade da CDC divulgado em seu sítio
eletrônico (http://www.docasdoceara.com.br).

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Critério de Julgamento: Menor Preço Global.

23.2. Regime de Execução: empreitada por preço Global.

24. APÊNDICES DO PROJETO BÁSICO: 
 

Apêndice I - Anteprojeto (7935172);

Apêndice II - Projeto Básico 2012 (7935178);

Apêndice III - Batimetria 2022 (7935190);

Apêndice IV - Planilha de Custos (7999731);

Apêndice V - Cronograma (8322055);

Apêndice VI - Matriz de Riscos (7935207);

Apêndice VII - Termo de Confidencialidade e Não Divulgação (8350311);

Apêndice VIII - Minuta de contrato (8347791);

Apêndice IX - Estudo Técnico - EVTEA (8355387).

 

 

 

(assinado eletronicamente)
Igor Rodrigues Brasil

Coordenador de Infraestrutura Civil
Companhia Docas do Ceará

 
 
 

(assinado eletronicamente)
Eduardo Martins da Silva

Coordenador de Compras e Licitações
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1. OBJETIVOS 

 O presente Anexo tem como objetivo apresentar aos licitantes os requisitos técnicos 

e legais que serão exigidos para compor o Projeto Básico que deverá ser apresentado a 

Fiscalização, referente às obras de derrocagem no berço 103 do Porto do Mucuripe. 

 

2. LOCALIZAÇÃO 

 O Porto de Fortaleza está localizado na Enseada do Mucuripe, município de 

Fortaleza, Estado do Ceará, na Região Nordeste do Brasil. 

 A localização geográfica do Porto de Fortaleza na costa brasileira é privilegiada, 

uma vez que está próximo aos grandes portos internacionais da Europa e América do 

Norte, o que proporciona uma redução do custo do transporte. 

 

2.1. ACESSO AQUAVIÁRIO 
 Conforme o Plano Mestre, o acesso aquaviário ao Porto de Fortaleza está descrito 

na carta náutica DHN-701. O canal retilíneo tem, aproximadamente, 3.500 metros de 

extensão e 160 metros que conduz diretamente à bacia de evolução e é demarcado por 

12 boias luminosas. É permitido no canal o calado máximo de 10,8 metros e a 

velocidade abaixo de 10 nós, não sendo possível cruzamentos no canal de acesso ao 

porto. É importante considerar que o Píer Petroleiro compreende os berços 201 e 202, 

e nestes é permitido navios com, no máximo, 13 metros de profundidade, 

comprimento de 222 metros, com boca de 33 metros e com capacidade de transporte 

bruto (TPB) de 50 mil e 70 mil, respectivamente.  

 A bacia de evolução do Porto de Fortaleza compreende 610 metros de largura por 

1910 metros de comprimento e com profundidade variante entre 13,3 e 14 metros. No 

canal do Porto de Fortaleza, existem 7 fundeadouros para atracação, como 

demonstramos, resumidamente, na tabela a seguir: 
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Tabela 1– Fundeadouro do Porto de Fortaleza 
Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 

 
 Com base na capacidade do canal de acesso ao Porto de Fortaleza e nos tipos de 

embarcações possíveis, a travessia de um navio, para entrada e/ou saída, requer, 

aproximadamente, 15 minutos - velocidade média de 8 nós. Desta forma, o número 

máximo de embarque e desembarque diário, previstos, são 100, considerando-se, 50 

para entrar e 50 para sair.  

 
Figura 1 - Infraestrutura de acostagem do Porto de Fortaleza 

Fonte – Plano Mestre de Fortaleza (2020) 

 

 O berço dedicado a granel vegetal, foco deste estudo, é o berço 103, que possui 
210 m de comprimento de cais acostável, 11,5 m de profundidade, 10,3 m de 

calado máximo autorizado e 180 m de LOA (comprimento máximo de 
embarcação). 

 Com relação às defensas utilizadas no Porto de Fortaleza, são do tipo axial, 

variando o tamanho dos painéis metálicos por berço, com exceção do Berço 101, cujas 

defensas são pneus de trator. Entre os berços 102 e 103, os painéis possuem 1,5 m x 

1,5 m, enquanto nos demais berços as dimensões são de 2 m por 2 m (CDC, 2016b). 

 Para a amarração dos navios atracados, o cais comercial dispõe de 50 cabeços. 

Destes, 38 localizam-se entre os berços 101 e 105, cada um com capacidade de 100 

toneladas-força (tf) e espaçamento de 24 m nos berços 101 e 102 e de 30 m entre os 

berços 103 e 105. No Berço 106, estão dispostos os 12 cabeços restantes, com 30 m de 

espaçamento entre eles e 150 tf de capacidade cada. Já no píer, os cabeços localizam-
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se tanto nos dolfins de atracação quanto na plataforma de operação e possuem 

capacidade de 150 tf cada (CDC, 2016b). A Figura 6 apresenta alguns destes cabeços 

de amarração e defensas presentes no cais do Porto de Fortaleza, na perspectiva do 

Berço 106. 

 

 
Figura 2 - Cabeços de amarração e defensas do Porto de Fortaleza 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 

 

2.2. BERÇO 103 
 De acordo com o Plano Mestre Complexo Portuário de Fortaleza – Janeiro 2020, o 

berço 103 possui estrutura de cais com 210 metros de comprimento, 11,5 metros de 

profundidade de projeto, calado máximo autorizado de 10,3 metros e comprimento 

máximo de embarcação de 180 metros.  

 Segundo a classificação da Capitania dos Portos NPCP-CE, o berço 103 possui 

calado máximo remendado de 10,3 metros e restrições de porte das embarcações para 

navio de 50.000 TPB, comprimento 250 metros e boca de 40 metros. 

 Nesses termos, pode-se observar que, apesar de o berço 103 ter sido dimensionado 

e construído para atender navios de até 50.000 TPB, atualmente as dimensões 

máximas das embarcações estão limitadas pela profundidade do berço. Nessa linha, 

para permitir que navios de maior porte possam operar, faz-se necessária a execução 
de obras de aprofundamento em seu berço de atracação.  

 Assim, para adequação do berço, serão realizadas obras de melhoria no berço de 

atracação 103, contemplando o derrocamento para aprofundamento no berço de 

atracação à profundidade mínima de -13,0m DHN, de forma a obter o calado na baixa-

mar de pelo menos 12,0m. Dessa forma, além de tornar o berço 103 apto para receber 

embarcações de maior porte, também possibilitará a ampliação da prancha média 

operacional.  
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 Atualmente o trigo é descarregado dos navios no berço 103 por equipamentos 

descarregadores (shipunloader) posicionados no cais, que retiram a carga dos porões 

do navio, enviando o trigo para esteira transportadora e posteriormente para balança de 

fluxo, onde é feita a conferência do volume da carga. Após a conferência, o trigo é 

enviado para o armazém A2, a partir do qual, por meio de esteiras transportadoras e 

elevadores de canecas, é distribuído para os silos dos moinhos na retroárea do Porto ou 

para o armazém A1. 

 Todas as operações de descarregamento de trigo no Porto de Fortaleza são 

realizadas no berço 103, o qual atualmente é equipado com dois descarregadores 

mecânicos, modelo “Portalino”, com capacidade nominal de 300 t/h cada.  

 Com o objetivo de aumentar a flexibilidade operacional do armazém A-1, 

diminuindo a dependência com outros arrendatários, está em andamento outro estudo 

que prevê também a possibilidade de operação autônoma para o MUC01 (área 

destinada à movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, especialmente 

trigo em grãos), no desembarque de navios e no transporte até o armazém. Essas 

melhorias, associadas às soluções operacionais existentes, permitirão aumentar a 

capacidade do porto de Fortaleza para atender o acréscimo de demanda previsto de 

trigo, além de melhores níveis de serviço operacional.  

 Assim, existe a previsão de aquisição dos seguintes equipamentos para o MUC01: 

• Shipunloader – Aquisição e instalação de um descarregador de navios, com 

capacidade nominal mínima de 1.000 t/h; 

•  Correia Transportadora – Aquisição e instalação de correia transportadora 

compatível com o novo shipunloader, interligando o berço 103 e o armazém A-1, com 

aproximadamente 610 metros de extensão; e 

• Balança de fluxo – Aquisição e instalação de balança de fluxo para aferição do 

volume de carga do novo conjunto descarregador de navios. 

   

3. HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 Os serviços que precisam ser executados inloco serão realizados na sede da 

Companhia Docas do Ceará, localizada na Praça Amigos da Marinha, S/N, Mucuripe - 

Fortaleza – Ceará, CEP: 60.180-422, no horário de 07:00 às 17:00 de segunda-feira a 

sexta-feira. Tais serviços poderão ser prestados, excepcionalmente, aos sábados, 
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domingos e feriados, sem ônus para CDC, previamente aprovados pela Fiscalização. 

Os demais serviços desta contratação deverão ser realizados pela Contratada em suas 

instalações.  

 As atividades que impactarão as manobras de atracação e desatracação no Porto de 

Fortaleza serão precedidas de planejamento/alinhamento com a Fiscalização CODINF 

e Coordenadoria de Operações para definição do menor impacto nas operações 

portuárias. 

 

4. FISCALIZAÇÃO 

 O Contrato será acompanhado por um gestor de contrato, representante da CDC, 

sendo previamente designado e qualificado pela autoridade signatária do contrato, por 

parte da Administração. 

 Os serviços serão fiscalizados por representante da Coordenadoria de Infraestrutura 

(CODINF), que ficará responsável pela comprovação da execução dos serviços 

exigidos neste Anexo e em atestar a Nota Fiscal, devendo este ser substituído, no caso 

de seu impedimento, por outro funcionário indicado pela mesma fonte, a seu exclusivo 

juízo. 

 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Fiscalização devem 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos serviços 

não poderão ser invocada para eximir a Contratada de suas responsabilidades pela 

execução dos serviços. 

 A Fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não 

fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores, nem tão pouco a 

transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam 

fabricantes, técnicos, subempreiteiros, entre outros. 

 A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer 

membro da equipe técnica da Contratada, desde que entenda que seja benéfico ao 

desenvolvimento dos trabalhos. 

 As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela 

Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e 
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assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões, datas das ações e 

responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

 

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 Executado o contrato, a Fiscalização fará o seu Recebimento Provisório, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias corridos da 

comunicação escrita da Contratada, acompanhado do relatório de batimetria expedido 

pela empresa de gerenciamento. 

 Após o Recebimento Provisório, a CDC fará o seu Recebimento Definitivo em 

período não superior a 90 (noventa) dias corridos, por comissão designada pela 

administração, mediante termo circunstanciado, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita 

execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 A Fiscalização deverá rejeitar, no todo ou parte, os serviços que estiverem em 

desacordo com as condições especificadas neste Anteprojeto. 

 Se o recebimento não ocorrer nos prazos estabelecidos, o contratado notificará a 

Administração para fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual se caracterizará o 

recebimento tácito, reputando-se como realizado satisfatoriamente o objeto do 

contrato. 

 Em caso de cumprir o item anterior cabe à autoridade superior apurar a 

responsabilidade pela irregularidade, sob pena de ser condenada solidariamente 

 

6. PROJETO BÁSICO 

 A presente contratação visa atender às determinações contidas na Lei 13.303/2016, 

de modo a prover a Administração Pública de documentos suficientes para contratar, 

na modalidade contratação semi-integrada, o projeto executivo e a execução das obras 

e serviços de derrocagem no berço 103 do Porto do Mucuripe. 

Abaixo estão transcritos os detalhamentos que a Lei 13.303/2016 traz: 

 
Art. 42. Na licitação e na contratação de obras e serviços por empresas públicas e 
sociedades de economia mista, serão observadas as seguintes definições: 
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(...) 
VIII - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para, observado o disposto no § 3º, caracterizar a obra ou o 
serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com 
base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que 
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos: 
 
a) desenvolvimento da solução escolhida, de forma a fornecer visão global da obra e 
a identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 
 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a 
minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de 
elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem; 
 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 
incorporar à obra, bem como suas especificações, de modo a assegurar os melhores 
resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 
 
d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 
instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 
 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a 
sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros 
dados necessários em cada caso; 
 
f) (VETADO); 
 (...) 
§ 1º As contratações semi-integradas e integradas referidas, respectivamente, nos 
incisos V e VI do caput deste artigo restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia 
e observarão os seguintes requisitos: 
I - o instrumento convocatório deverá conter: 
b) projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada por 
preço global, de empreitada integral e de contratação semi-integrada, nos termos 
definidos neste artigo; 
 
Diante do exposto, a Contratada deverá apresentar levantamentos de sondagens 

geotécnicas a percussão e/ou mistas, numa profundidade mínima de 2,00m (dois 

metros) abaixo do projeto de aprofundamento (-13,00m), considerando-se a lâmina 

d’água nas condições de maré e sob autorização para levantamento (conforme line-up 

de atracações do porto), com malha adequada de distribuição da locação (indicando as 
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coordenadas do ponto levantado), apresentando resultados em perfis com indicações 

numéricas de SPT e RQD (Rock Quality Designation) por trecho de profundidade. 

Devem ser realizados ainda ensaios complementares de compressão uniaxial, a 

fim de associar a capacidade de cisalhamento necessária ao equipamento a ser 

empregado, e de granulometria do material sobreposto ao fundo rochoso. 

Para efeito do conhecimento e análise de estudos realizados, será necessário 

que a Contratada possua capacidade de análise de levantamentos batimétricos e 

sísmicos. 

O objetivo da realização de tais ensaios é determinar os volumes de 

derrocamento a frio e a fogo, informação esta que foi estimada no projeto básico 

realizado em 2012. 

Com os resultados obtidos a partir destas sondagens e ensaios, a Contratada 

deverá consolidá-las com as informações apresentadas no Relatório Técnico e projetos 

constantes do Anexo II da presente contratação, e elaborar orçamento básico e 

cronograma para execução das obras de derrocagem do berço 103. 

O orçamento deverá ser elaborado utilizando como base as tabelas de 

referência do SICRO e SINAPI, no que diz respeito a definição de serviços, unidades e 

preços. Na ausência de preços de referência nestas tabelas, a Contratada deverá 

elaborar composição de custo de serviços, tomando como base os serviços e insumos 

das citadas tabelas, e/ou ainda apresentar 3 cotações de preços de mercado. 

Todos estes documentos consolidados deverão resultar num PROJETO 

BÁSICO, com emissão de ART pelo Responsável Técnico da empresa Contratada. 

 

6.1. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGATÓRIAS 
 

O EIA/RIMA deverá propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, 

tomando como referência os projetos desenvolvidos, para assim garantir: 

a) o uso sustentável dos recursos naturais; 

b) que não haja descrições e análises genéricas, que não digam respeito à área e região 

específica do empreendimento e suas atividades, ou que não tenham relação direta e 

indireta relevante com as atividades de derrocagem no berço 103. 
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Todos os dispositivos legais associados à temática ambiental nas esferas 

federal, estadual e municipal, incluindo normas internacionais, quando aplicável, 

devem ser considerados. 

Devem ser evitadas repetições desnecessárias de referência bibliográfica, que 

tratam de teorias e conceitos. 

As metodologias utilizadas para o levantamento dos dados, de origem primária 

ou secundária, deverão ser detalhadas, indicando as informações sobre o processo 

metodológico utilizado e as técnicas empregadas para a elaboração dos estudos 

ambientais. 

O EIA/RIMA deverá ser apresentado em conformidade com os itens descritos 

abaixo, atendendo todas as exigências abordadas, e devendo seguir os critérios de 

formatação estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 

considerando principalmente as seguintes normas: ABNT NBR 10520:2002 – citações 

em documentos; ABNT NBR 14724:2011 – trabalhos acadêmicos; ABNT NBR 

6023:2002 – referências; ABNT NBR 6024:2012 – numeração progressiva das seções 

de um documento; ABNT NBR 6027:2012 – sumário; ABNT NBR 6028:2003 – 

resumo. 

Os estudos ambientais objeto deste contrato deverão ser apresentados em 

formato que minimize o gasto de papel quando de sua impressão, sem perder a clareza 

e sem fugir dos padrões normais de relatórios técnicos.  

Os mapas apresentados nos estudos deverão estar georreferenciados no 

SIRGAS 2000, utilizando-se do sistema de coordenadas UTM, e impressos em papel 

tamanho A0. Estes devem apresentar os respectivos elementos cartográficos, conforme 

os padrões e normas técnicas adotadas, propostas e referenciadas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Conselho Nacional de Cartografia 

(CONCAR) e apresentar, obrigatoriamente, ao menos as seguintes informações: 

 Escala gráfica e numérica (determinada de acordo com a escala da fonte 

dos dados, considerando a precisão exigida para cada informação 

temática); 

 Grade de coordenadas; 

 Legenda; 

 Norte geográfico; 
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 Datum; 

 Zona (fuso) ou Meridiano central; 

 Fonte das informações; 

 Quando aplicável, dados da imagem (satélite, sensor e data de 

aquisição); 

 Quando aplicável, articulação das cartas; 

 Toponímia; 

 Outros elementos cartográficos necessários para análise e interpretação 

das informações apresentadas. 

Os estudos objeto dessa contratação deverão ser apresentados em 03 (três) 

cópias - quantitativo pode ser alterado a depender de solicitação do órgão ambiental - 

em formato impresso, com respectivo arquivo em formato PDF, preferencialmente em 

arquivo único, devendo ser evitada a sua subdivisão em outros. Por sua vez, os 

arquivos vetoriais em formato SHP e os arquivos raster em formato TIFF deverão ser 

salvos em 03 (três) mídias digitais (CD ou DVD). 

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o 

atendimento de qualquer dos itens propostos, é imprescindível a apresentação de 

justificativa, com argumentação aprofundada e objetiva das explicações necessárias. 

O EIA/RIMA deverá ser apresentado em conformidade com os itens listados 

abaixo, incluindo sua estrutura organizacional, e atendendo às exigências abordadas 

neste Termo de Referência: 

 
QUANTO AO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
1. IDENTIFICAÇÃO 

Neste tópico deverá ser abordada a identificação relacionada ao Porto do 

Mucuripe e a identificação dos responsáveis pela elaboração dos estudos ambientais 

objeto deste Termo de Referência, devendo, obrigatoriamente, ser feita da seguinte 

forma: 

 Identificação e assinatura do coordenador geral dos estudos e 

coordenadores temáticos; 

 Rubrica obrigatória em todas as páginas dos estudos ambientais, por 

parte do coordenador geral dos estudos e coordenadores temáticos; 
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 Apresentação do certificado de regularidade no Cadastro Técnico 

Federal – CTF e das Anotações de Responsabilidade Técnica – ART 

(Anexos aos Estudos) de todos os profissionais responsáveis pela 

elaboração dos estudos, quando couber. Não havendo conselho 

responsável pela fiscalização do exercício da profissão, a ART poderá 

ser substituída por “declaração de participação e responsabilidade pelos 

dados apresentados” dos membros da equipe enquadrados nesta última 

hipótese. 

 As informações deste tópico deverão ser apresentadas nos subtópicos 

abaixo: 

 

1.1. Identificação do empreendedor 

 Nome ou razão social; 

 Número do CNPJ; 

 Endereço completo; 

 Telefone; 

 Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax, e-mail); 

 Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax, e-mail); 

 Registro no Cadastro Técnico Federal do empreendedor. 

 

1.2. Identificação da empresa Contratada 

 Nome ou razão social; 

 Número do CNPJ; 

 Endereço completo; 

 Telefone; 

 Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax, e-mail); 

 Coordenador do Estudo (nome, CPF, endereço, fone, fax, e-mail); 

 Coordenadores Temáticos (nome, CPF, endereço, fone, fax, e-mail); 

 Registro no Cadastro Técnico Federal da empresa Contratada. 

 

2. DADOS DO EMPREENDIMENTO 
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Neste tópico deverão ser abordados dados referentes ao empreendimento Porto 

do Mucuripe e ao projeto de derrocagem, devendo seguir os seguintes subtópicos: 

2.1. Localização Geográfica 

2.2. Histórico, objetivos e justificativa do empreendimento 

2.3. Órgão Financiador/Valor do Empreendimento 

2.4. Descrição do empreendimento 

Nesse tópico deverão constar informações a respeito da derrocagem, inclusive 

no que se refere: 

 Metodologias possíveis e viabilidade de implantação; 

 Deverá ser apresentada indicação georreferenciada e estimativa dos 

volumes de área e metodologia da derrocagem; 

 Apresentar a previsão de custos (Orçamento) e duração (Cronograma) das 

obras. 

 

3. ÁREA DE ESTUDO E ÁREA DIRETAMENTE AFETADA 

Neste tópico deverão ser abordados dados referentes à área geográfica do 

empreendimento, contendo a delimitação espacial da provável área a ser diretamente 

afetada pelo projeto, isto é, a Área Diretamente Afetada – ADA, ou seja, a poligonal 

do Porto do Mucuripe, e da área estabelecida para a realização dos outros estudos, ou 

seja, Área de Estudo – AE, que compreende a extensão territorial da Área Diretamente 

Afetada, Área de Influência Direta e Área de Influência Indireta. 

As Áreas de Estudo deverão ser apresentadas separadas para cada meio, 

conforme segue: 

 Área de Estudo do meio Físico; 

 Área de Estudo do meio Biótico; 

 Área de Estudo do meio Socioeconômico. 

Quando couber, a Área de Estudo de cada meio poderá ser subdividida de 

modo a especificar a abrangência de diagnóstico utilizado para cada elemento 

avaliado. 

A delimitação da ADA deverá compreender a área provavelmente necessária à 

implantação do empreendimento, incluindo suas operações associadas à derrocagem. 

Trata-se da área equivalente à poligonal do Porto do Mucuripe. 
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Ressalta-se que nesse item não deverão ser delimitadas a Área de Influência 

Direta (AID) e a Área de Influência Indireta (AII) da derrocagem. 

 

4. INSERÇÃO REGIONAL E LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

Neste tópico serão abordados e identificados a legislação ambiental de âmbito 

Internacional, quando aplicável, bem com as da esfera federal, estadual e municipal 

com interface com o empreendimento derrocagem, verificando-se a compatibilidade 

de execução do empreendimento com os requisitos legais existentes. 

 

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

Neste tópico deverão ser abordados dados referentes ao diagnóstico ambiental 

do empreendimento Porto do Mucuripe e a derrocagem nas proximidades do berço 

103, devendo seguir os seguintes subtópicos: 

5.1. Meio Físico 

5.2. Meio Biótico 

5.3. Meio Socioeconômico 

5.4. Passivos Ambientais 

5.5. Síntese da Situação ambiental da região 

 

6. ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A identificação e caracterização dos impactos ambientais associados à 

implantação da derrocagem no Porto do Mucuripe deverão considerar as fases de 

planejamento, instalação (implantação e desmobilização) e operação desta. 

6.1. Identificação e Caracterização dos Impactos 

6.2. Avaliação dos Impactos Ambientais 

6.3. Análise integrada dos impactos ambientais 

 

7. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

Nesse tópico, deverá ser apresentada a descrição e mapeamento das áreas de 

abrangência espacial atribuídas aos impactos ambientais identificados e devidamente 

classificados, considerando as áreas diretamente afetadas, aquelas com influência 

direta pelo empreendimento. 



 
 
 
 
 
 

Página 15 de 21 
Companhia Docas do Ceará – Ministério da Infraestrutura  

Praça Amigos da Marinha, s/n Mucuripe – Fortaleza/CE - CEP: 60182-640 – Fone: (85) 3266.8800 - Fax: (85) 3266.8911 - 
www.docasdoceara.com.br 

 
 

7.1. Área Diretamente Afetada (ADA) 

7.2. Área de Influência Direta (AID) 

7.3. Área de Influência Indireta (AII) 

 

8. MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS 

AMBIENTAIS 

Com base na análise dos impactos ambientais, deverão ser estabelecidas 

medidas de prevenção, mitigação e/ou compensação dos impactos relacionados à 

derrocagem, bem como estimativa de custo para implantação e execução das mesmas, 

no Porto do Mucuripe, as quais serão instituídas no âmbito de planos e programas 

ambientais, a serem mais bem detalhados quando da apresentação do Plano Básico 

Ambiental – PBA, em etapa posterior do licenciamento. 

8.1. Programas Ambientais 

8.2. Compensação Ambiental 

 

9. ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS 

Com base no diagnóstico e avaliação dos impactos realizados, nesse tópico 

deverão ser abordadas as propostas de alternativas locacionais e tecnológicas 

possíveis, visando à minimização dos impactos ambientais, sobretudo nas áreas 

sensíveis identificadas. 

O estudo de alternativas tecnológicas deverá focar na análise de atributos que 

auxiliem a escolha da melhor metodologia e equipamentos para execução da 

derrocagem. 

Deverão ser elaboradas matrizes comparativas utilizando como base as 

informações levantadas no diagnóstico ambiental de cada um dos meios estudados. 

Paralelamente, quando pertinente, o estudo deverá apresentar recomendações 

quanto ao tipo de tecnologia que poderia ser utilizada para minimizar possíveis 

impactos decorrentes do empreendimento em trechos específicos. 

Todas as recomendações deverão ser consolidadas na forma de um diagrama 

unifilar, o qual deverá indicar, de forma resumida e simplificada o melhor traçado, as 

alternativas tecnológicas e as razões para as escolhas. 
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Para cada ponto sensível identificado, devem ser relacionadas as vantagens e 

desvantagens tecnológicas, locacionais e econômicas (custos) das propostas. 

Para todos os casos, as propostas aprovadas serão levadas para análise de 

incorporações ao Projeto Executivo do empreendimento. 

 

10. PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

Nesse tópico deverá ser apresentado o prognóstico da qualidade ambiental 

futura da área de influência do projeto, comparando as hipóteses de implantação do 

projeto com e sem adoção das medidas mitigadoras, e com a hipótese de não 

realização do empreendimento, considerando: 

 A proposição e a existência de outros empreendimentos na região; 

 Os aspectos e impactos ambientais mais relevantes; 

 Aspectos de desenvolvimento da região, destacando a capacidade de 

infraestrutura local em absorver as transformações resultantes; 

 Inter-relação com as características dos meios físico, biótico e 

socioeconômico. 

O prognóstico deverá ser apresentado em forma de quadro consolidado, 

contendo todos os aspectos analisados. 

 

11. CONCLUSÕES 

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados dos estudos de 

avaliação ambiental da execução da derrocagem, destacando os seguintes pontos: 

 Prováveis modificações ambientais, sociais ou econômicas na região 

decorrentes da implantação do empreendimento, considerando a adoção 

das medidas mitigadoras e compensatórias propostas; 

 Benefícios e malefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes da 

implantação da derrocagem; 

 Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental da 

derrocagem no Porto do Mucuripe; 

 Relatórios dos custos estimados para execução das propostas. 

 

12. BIBLIOGRAFIA 
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Nesse tópico deverá ser listada toda a bibliografia utilizada para a elaboração 

do estudo ambiental, especificada por área de abrangência o conhecimento, tomando 

por base as normas técnicas de publicação da ABNT. 

 

13. GLOSSÁRIO 

Deverá ser formulada uma listagem dos termos técnicos utilizados no estudo. 

 

QUANTO AO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA 
O RIMA deverá ser apresentado em volume separado, contendo informações 

técnicas geradas no Estudo de Impacto Ambiental, em linguagem clara e objetiva, de 

fácil entendimento e acessível ao público em geral. 

Este relatório deverá ser ilustrado por mapas, gráficos, tabelas e demais 

técnicas de informação e comunicação visual que sejam autoexplicativas, de modo que 

a população em geral possa entender claramente as consequências ambientais do 

serviço para o Porto do Mucuripe e suas alternativas, comparando as vantagens de 

cada uma delas. 

O RIMA deverá estar de acordo com a Resolução CONAMA n° 01/86, 

contemplando as conclusões do EIA, seguindo os mesmos tópicos deste. 

 

7. NORMAS A SEREM ATENDIDAS 
As seguintes normas deverão ser consultadas, em sua versão mais recente, não 

se limitando a estas: 

 PIANC Report 121 jan 2014 – Harbour Approach Channels Design 

Guidelines; 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 454, DE 1º de novembro de 2012 - 

Estabelece as diretrizes gerais e os procedimentos referenciais para o 

gerenciamento do material a ser dragado em águas sob jurisdição 

nacional; 

 NORMAN 11/DPC - Normas da autoridade marítima para obras, 

dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, sobre e às margens das 

águas jurisdicionais brasileiras. 
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8. PROJETOS ANTERIORES 
  Serão disponibilizados à Contratada, para conhecimento, os projetos de 

derrocagem, elaborados em 2012, e os de levantamento batimétrico categoria B, 

elaborados em 2022. 

  Tais estudos serão utilizados como base e complementados com as sondagens e 

ensaios de compressão, para compor o documento final denominado Projeto Básico, 

objetivo desta contratação, com emissão de ART pelo Responsável Técnico da 

Contratada. 

 

9. ANEXO II – PROJETO BÁSICO DE DERROCAGEM 
Os anexos que compõem o projeto básico de derrocagem elaborado em 2012 

são: 

ANEXO A: Autorização do CHM n° 178/12; 

ANEXO B: Descrição de Estação Maregráfica do Porto do Mucuripe - Ficha F-

41-701-001/95, versão 1/2012; 

ANEXO C: Ficha de Anotações de Maré; 

ANEXO D: Ficha de Nivelamento Geométrico; 

ANEXO E: Ficha de Patch Test; 

ANEXO F: Ficha de Configuração de Barco; 

ANEXO G: Imagens sismo-estratigráficas, com interpretações; 

ANEXO H: Relatório e seções de cálculo de volumes; 

ANEXO I: Fichas de furos Jet probe; 

ANEXO J: Planta batimétrica - DZ-17-12-001-BAT-200kHz – Rev. A; 

ANEXO K: Planta de sísmica rasa - DZ-17-12-001-SIS – Rev. A; 

ANEXO L: Planta de locação das seções - DZ-17-12-001-SEC – Rev. A; 

ANEXO M: Planta de locação dos furos Jet probe - DZ-17-12-001-LOC JP; 

ANEXO N: Planta de Locação da Área de Derrocagem - DZ-17-12-001-LOC – 

Rev. A 

ANEXO O: Planta de Locação da Área de Despejo - DZ-17-12-002-LOC – 

Rev. A 

 

10. ANEXO III – LEVANTAMENTO BATIMÉTRICO 
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São apresentados os projetos de batimetria elaborados em 2022: 

Relatório Técnico 

Anexo A – Cópia da Autorização do CHM; 

Anexo B – Ficha de Descrição da Estação Maregráfica (F-41 CHM); 

Anexo C – Nivelamento Geométrico; 

Anexo D – Ficha de Descrição da Estação Maregráfica (F-41 DSH – 

Reocupação); 

Anexo E – Informações IBGE 

Anexo F – Maré Observada (Arquivos gravados no HD Externo); 

Anexo G – Tabelas de Redução de Sondagem (TRS); 

Anexo H – Arquivos HyPack; 

Anexo I – Plantas Batimétricas; 

Anexo J – Cálculo do Volume de Dragagem; e 

Anexo K – Planta Áreas de Dragagem. 

 

*Os projetos aqui citados estão à disposição em Autocad. 

 

11. ANEXO IV – PLANILHA DE CUSTOS 
A licitante deverá apresentar sua proposta comercial detalhada, conforme 

planilha abaixo: 

 

ITEM SERVIÇOS UNID QUANT P.UNIT. 
C/ BDI  P.TOTAL  

1.0 EXECUÇÃO DE SONDAGEM MARÍTIMA         

1.1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES         

1.1.1 Placa de obra em Lona (6m²) UNID 1,00    

1.1.2 Taxa do CREA  UNID 1,00    

1.1.3 Locação de 01 Container (para escritório) com ar condicionado MÊS 2,00    

1.1.4 Mobilização de 01 Container (para escritório) com ar condicionado UNID 1,00    

1.1.5 Instalações elétricas e de lógica de Container  UNID 1,00    

1.1.6 WC Químico com limpeza diária e duas sucções semanais  MÊS 4,00    

           

1.2.0 MOBILIZAÇÃO E DESLOCAMENTOS        

1.2.1 Mobilização e montagem de Flutuantes para serviços de sondagem  UNID 1,00    

1.2.2 Mobilização de equipe e equipamentos de Sondagem UNID 1,00    
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ITEM SERVIÇOS UNID QUANT P.UNIT. 
C/ BDI  P.TOTAL  

1.2.3 Deslocamento e instalação de Flutuantes para execução das 
sondagens necessárias UNID 14,00    

           

1.3.0 SONDAGEM GEOTÉCNICA        

1.3.1 Execução de sondagens geotécnicas à percussão e mistas, 
necessárias para determinação do tipo de solo UNID 15,00    

           

1.4.0 ENSAIOS GEOTÉCNICOS        

1.4.1 Execução de ensaios de compressão uniaxial, com granulometria 
completa UNID 3,00    

           

1.5.0 DESMOBILIZAÇÃO        

1.5.1 Desmobilização de flutuantes de sondagem mista UNID 1,00    

1.5.2 Desmobilização de 01 container (para escritório) UNID 1,00    

1.5.3 Desmobilização de equipamentos  e equipe de sondagem UNID 1,00    

           

1.6.0 RELATÓRIOS FINAIS        

1.6.1 Relatório Final de Sondagem Marítima UNID 1,00    

           

2.0 COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS - PROJETO BÁSICO        

2.1 Compatibilização e consolidação de Projeto Básico UNID 1,00    

           

3.0 EIA/RIMA        

3.1 Mobilização de Equipe e Equipamentos para Execução de 
EIA/RIMA UNID 1,00    

3.2 Desenvolvimento de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 
Impacto Ambiental - EIA/RIMA UNID 1,00    

3.3 Desmobilização de Equipe e Equipamentos para Execução de 
EIA/RIMA UNID 1,00    

            

     TOTAL COM BDI   
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12. ANEXO V – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

A licitante deverá apresentar cronograma físico-financeiro, com o prazo total estabelecido no edital, conforme planilha abaixo: 

 
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

                  
ITEM DISCRIMINAÇÃO R$ MÊS 1  MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 

1.0  SONDAGEM MARÍTIMA  
 Valor          

             
Percentual           

2.0  COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETO BÁSICO  
 Valor          

             
Percentual             

3.0  EIA/RIMA  
 Valor            

             
Percentual             

                  

TOTAL DA OBRA/DESEMBOLSO MENSAL  Valor       
Percentual       

            
DESEMBOLSO ACUMULADO  Valor       
%  ACUMULADO Percentual       

 



 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

ENSAIOS E ESTUDOS AMBIENTAIS A FIM 
DE COMPLEMENTAR OS PROJETOS 

EXISTENTES PARA CONSOLIDAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO, INCLUINDO PLANILHA 

DE CUSTOS E CRONOGRAMA, PARA AS 
OBRAS DE DERROCAGEM NO BERÇO 103 

DO PORTO DO MUCURIPE 

 
ANEXO II 

PROJETO BÁSICO DE DERROCAGEM 2012 
 

Link para acesso: 

https://1drv.ms/f/s!AsK_-bQ-nTmDaw2yMTphKiStwSM?e=Bn6paK 
 
 

Os arquivos também podem ser obtidos solicitando através do e-mail: 

codinfcdc@gmail.com 
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MATRIZ DE RISCO 
ITEM RISCOS CATEGORIA RESPONSABILIDADE POSSIBILIDADE 

DE ADITIVO 
POSSIBILIDADE 
DE INOVAÇÃO 

 1 Proposta Falha na Definição do Objeto/Itens 
Contratado Proposta Contratada Não Não 

 2 Retrabalho por desconhecimento técnico da 
equipe 

Capacitação 
técnica Contratada Não Não 

 3 Indisponibilidade no mercado de mão de obra 
qualificada 

Capacitação 
técnica Contratada Não Sim 

 4 Reclamações trabalhistas Trabalhista Contratada Não Não 

 5 Dano em patrimônio de terceiros e danos pessoais Execução Contratada Não Não 

 6 Não recolhimento de impostos Financeiro Contratada Não Não 

 7 Aumento dos valores dos insumos pertinentes a 
execução do contrato Execução Contratada Não Não 

 8 Problema de liquidez financeira da Contratada Financeiro Contratada Não Não 

 9 Proposta de Preço Falha na Contratação Financeiro Contratada Não Não 
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 10 Indisponibilidade de insumos e equipamentos no 
mercado Execução Contratada Não Sim 

 11 
Não cumprimento do cronograma, de forma total 
ou parcial, nas etapas definidas, acarretando 
impacto financeiro no contrato 

Financeiro Contratada Não Não 

 12 
Não cumprimento do cronograma, de forma total 
ou parcial, nas etapas definidas, acarretando 
impacto financeiro no contrato 

Financeiro Contratante Não Não 

 12 Atraso de serviço de mobilização de colaboradores 
e/ou insumos Execução Contratada Não Não 

 13 

Não cumprimento do cronograma, de forma total 
ou parcial, nas etapas definidas, acarretando 
atraso na entrega do objeto contratado, causando 
descumprimento contratual 

Execução Contratada Não Não 

 14 

Não cumprimento do cronograma, de forma total 
ou parcial, nas etapas definidas, acarretando 
atraso na entrega do objeto contratado, causando 
descumprimento contratual 

Execução Contratante Não Não 
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 15 Os serviços executados não atenderem às 
especificações do Contrato Financeiro Contratada Não Não 

 16 Ausência de documentação exigida (ART, 
documentos laborais, entre outros ) Execução Contratada Não Não 

 17 Roubos ou furtos de materiais e equipamentos da 
Contratada Execução Contratada Não Não 

 18 Roubos ou furtos, destruição e avarias de 
patrimônio da CDC Execução Contratada Não Não 

 19 

Impostos novos ou alteração de alíquotas, que 
alterem a balança econômica, fatos retardadores 
ou impeditivos da execução do Contrato que não 
estejam na sua álea ordinária, tais como fatos do 
príncipe, caso fortuito ou força maior, bem como o 
retardamento determinado pela CDC, que 
comprovadamente repercuta no preço do Contrato 

Financeiro Contratante Sim Não 

20 Falhas de comunicação entre gestores, 
fiscalização e contratada Execução Contratada Não Não 

21 Falhas de comunicação entre gestores, 
fiscalização e contratada Execução Contratante Sim Não 
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 22 
Embargos das obras por agentes externos ou 
outros setores fiscalizatórios da própria CDC, por 
responsabilidade da Contratante 

Execução Contratante Sim Não 

23 
Embargos das obras por agentes externos ou 
outros setores fiscalizatórios da própria CDC, por 
responsabilidade da Contratada 

Execução Contratada Não Não 



COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA

COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO

Fortaleza, 09 de maio de 2024.

 

Pelo presente instrumento, a Companhia Docas do Ceará, empresa pública, com sede à Praças Amigos da Marinha,
s/n, Mucuripe, Fortaleza/CE, CNPJ nº 07.223.670/0001-16, neste ato representado por seu Diretor Presidente,
___________________________,  ______________________________, __(qualificação pessoal)____, e do outro
lado a empresa _________________________________, CNPJ nº _____________________, com sede na Rua
_________, nº _______, Bairro ______________, CEP __________, __(cidade)___ - _(Estado)_, por meio do seu
representante legal, ____________________, __(qualificação pessoal)____, CPF nº _________________, firmam o
presente, para fins de cumprimento do contrato nº  ______, cujo objeto é ____________________________:

 

O objeto do presente termo é a proteção das INFORMAÇÕES disponibilizadas pela empresa CONTRATANTE, em razão
da relação comercial de prestação de serviço desenvolvido pelas partes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Será considerado sigilosa toda e qualquer informação, classificada ou não, abrangendo as
ob�das por meio escrito, verbal ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo
apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações,
relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as a�vidades
da CONTRATANTE e órgãos intervenientes e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes
ou não do contrato, doravante denominadas simplesmente como INFORMAÇÕES, a que, diretamente ou pelos seus
empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão
das atuações de execução do CONTRATO celebrado entre as partes.

CLÁUSULA SEGUNDA – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas as informações que:

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato ocorrer de ato ou
omissão da CONTRATADA;

II – Tenham sido comprovadas e legi�mamente recebidas de terceiros estranhos ao presente TERMO.

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a
extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção per�nente e tenham sido
no�ficadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível,
tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA – As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmi�r, reproduzir, u�lizar, transportar ou
dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permi�r que qualquer empregado envolvido
direta ou indiretamente na execução do CONTRATO, em qualquer nível de hierarquia de sua estrutura organizacional
e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, que se restrinjam estritamente ao cumprimento do
CONTATO.

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer �po de cópia das informações sem
o consen�mento expresso e prévio da CONTRATANTE.

Parágrafo segundo - As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao
conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas a�vidades relacionadas à execução do
objeto do CONTRATO.
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Parágrafo terceiro - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e
empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO sobre a existência deste TERMO
bem como da natureza sigilosa das informações.

Parágrafo quarto - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação
sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado
por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo quinto - As partes se comprometem e se obrigam a u�lizar a informação sigilosa revelada pela outra
parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO, em conformidade com o disposto neste
TERMO.

Parágrafo sexto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes,
procuradores, sócios, acionistas e co�stas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados,
contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou
indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a u�lização das informações disponibilizadas em face da
execução do CONTRATO.

Parágrafo sé�mo - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:

I – Não discu�r perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer �tulo ou dispor das informações,
no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, �sica ou jurídica, e para nenhuma outra
finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao obje�vo aqui referido, cumprindo-lhe adotar
cautelas e precauções adequadas no sen�do de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por
qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admi�do, arcando com todos os custos
do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a
divulgação ou u�lização das Informações Proprietárias por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso
tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento
obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Iden�ficar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

CLÁUSULA QUARTA – O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a
data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão
do CONTRATO PRINCIPAL.

CLÁUSULA QUINTA – A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor
que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO firmado entre as PARTES. Neste caso, a
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos
sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais
serão apuradas em regular processo administra�vo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA – Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à
execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as
divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da
moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados
entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sen�do
de que:

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer mo�vo, auditar e monitorar as
a�vidades da CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela

CONTRATANTE, todas as informações requeridas per�nentes ao CONTRATO.

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas
neste instrumento, não cons�tuirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser
exercidos a qualquer tempo;
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IV – Todas as condições, termos e obrigações ora cons�tuídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras per�nentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO adi�vo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quan�dade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA
não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que
permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações �pificadas neste
instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, subs�tuição ou esclarecimento de qualquer uma das informações
disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte
integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as
informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO adi�vo a CONTRATO;

CLÁUSULA SÉTIMA – A CONTRATANTE elege o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Ceará, onde está localizada
a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO é assinado pelas partes em 2 vias de
igual teor e um só efeito.

 

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Mar�ns da Silva, Coordenador(a), em 10/05/2024, às
09:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do
Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 8350311 e o código CRC C0394EB9.

Referência: Processo nº 50900.000459/2023-32 SEI nº 8350311

Praça Amigos da Marinha, S/N - Bairro Mucuripe
Fortaleza/CE, CEP 60.180-422
Telefone: 8532668920 - h�p://www.docasdoceara.com.br/

Criado por paulo.melo, versão 1 por paulo.melo em 09/05/2024 12:50:51.
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COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ

 

MINUTA

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC E .......................................................

 

 

Companhia Docas do Ceará – CDC, Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério dos Portos e Aeroportos, com
sede à Praça Amigos da Marinha, s/nº, Mucuripe, Fortaleza – CE, CNPJ N° 07.223.670/0001-16, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor Presidente,
.........................................................................................., brasileiro, CPF n° ......................................., Carteira de
Iden�dade n° ................................., expedida pela ............. e pelo Diretor ................................,
.........................................................................................., brasileiro, CPF n° ......................................., Carteira de
Iden�dade n° ................................., expedida pela ............., e de outro lado ...............................................................
com sede na .............................................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o
nº............................................................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por
............................................................................................................................., Carteira de Iden�dade nº
......................................,  CPF nº..................................................., com fundamento na Lei nº 13.303/2016, no Decreto
nº 8.945/2016, na Lei Complementar nº 123/2006, na Lei nº 12.846/2013, no Decreto 9.507/2018, no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da CDC e nas demais disposições aplicáveis, bem como nas regras e condições
estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA, no Processo Administra�vo de
nº50900.000459/2023-32, Autorização DIRPRE nº ......./202...., de ...../....../....., tudo parte integrante deste
instrumento, independente de transcrição, firmam o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1. O Objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para Execução de Ensaios e Estudos
Ambientais a fim de complementar os projetos existentes para consolidação de PROJETO BÁSICO, incluindo Planilha
de custos e Cronograma, para as obras de Derrocagem no berço 103 do Porto do Mucuripe.

1.2. Esta Contratação se dará sob o regime de execução empreitada por preço unitário.

 

CLÁUSULA II - DO VALOR DO CONTRATO E DA ORIGEM DOS RECURSOS
2.1. O valor global do objeto deste Contrato é R$.............................................  (..........................................).

2.2. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos oriundos da Rubrica................... para o
exercício de 2024.

2.3. No valor da contratação estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, mão de obra e
respec�vos encargos e demais despesas que se façam necessárias para a correta e boa prestação do serviço.

 

CLÁUSULA III - DO PAGAMENTO
3.1. As condições de pagamento são as previstas no Termo de Referência da contratação.

 

CLÁUSULA IV - DO PRAZO
4.1. O prazo de execução do objeto desta contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da emissão da Ordem
de Serviço - OS, podendo ser prorrogado de acordo com o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CDC. 
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4.2.  O prazo de vigência do objeto desta contratação é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da emissão
da Ordem de Serviço - OS, podendo ser prorrogado de acordo com o Regulamento Interno de Licitações e Contratos
da CDC. 

4.3. Para a prorrogação do Contrato, devem ser observados os procedimentos previstos no Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da CDC.

 

CLÁUSULA V - DA FISCALIZAÇÃO
5.1. Os procedimentos de Fiscalização são os previstos no Termo de Referência da contratação.    

 

CLÁUSULA VI - DAS SANÇÕES
6.1. As sanções e procedimentos per�nentes estão previstos no Termo de Referência da contratação.

 

CLÁUSULA VII – DAS INFRAÇÕES E DA RESCISÃO
7.1. Os mo�vos para a rescisão do contrato, bem como os procedimentos aplicáveis estão previstos no Termo de
Referência da contratação.

7.2. A rescisão por inicia�va da CONTRATANTE depende de autorização da Diretoria- Execu�va.

 

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
8.1. À CONTRATADA, caberá observar as obrigações previstas no Termo de Referência e Anexos da contratação,
durante a execução deste Contrato.

8.2. À CONTRATANTE cabe observar as obrigações previstas no Termo de Referência da contratação.  

 

CLÁUSULA IX – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato poderá ser alterado, quan�ta�va e qualita�vamente, por acordo entre as partes, nos casos previstos
no art. 81 da Lei nº 13.303/2016.

9.2.  A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 9.2., salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre as partes.

9.4. Se no contrato não houver sido contemplados preços unitários para os serviços, esses serão fixados mediante
acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos nos itens 9.2 e 9.3 acima.

9.5. No caso de supressão de serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local dos
trabalhos, esses materiais poderão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes
da supressão, desde que regularmente comprovados.

9.6.  É vedada a celebração de adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, caso
existente, como de responsabilidade da CONTRATADA.

9.7. As alterações contratuais celebradas pela CONTRATANTE obedecerão aos regramentos dispostos no art. 81 da Lei
nº 13.303/2016 e deverão ser autorizadas pelas autoridades competentes para autorizar a celebração dos contratos.

9.8. Na hipótese de alterações contratuais para fins de fixação de preços dos insumos e serviços a serem acrescidos
no contrato, deverá ser man�do o mesmo percentual de desconto oferecido pela CONTRATADA no processo de
licitação.

9.9. Todo aditamento contratual deverá ser jus�ficado por escrito e previamente autorizado pela autoridade
competente.

9.10. As alterações do contrato devem observar os procedimentos previstos no ar�go 173 do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da CDC, no que lhe for aplicável.

 

CLÁUSULA X - DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
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10.1. A CONTRATADA deve observar todas as condições de aceitação e recebimento do objeto previstas no Termo de
Referência da contratação e neste contrato.

 

CLÁUSULA XI - DA GARANTIA
11.1. A CONTRATADA deverá prestar garan�a contratual no percentual de 5% (cinco) por cento do valor da
contratação, com validade durante a execução do contrato, estendendo-se até 90 (Noventa) dias após o término da
vigência contratual e terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas, devendo ser renovada a
cada prorrogação, sob pena de aplicação de penalidades e rescisão contratual.

11.2. As disposições e condições da garan�a a ser prestada são as constantes do Termo de Referência da contratação.

 

CLÁUSULA XII – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE
12.1 As condições e procedimentos para aplicação de Reajuste encontram-se previstos no Termo de Referência da
contratação.

 

CLÁUSULA XIII – MATRIZ DE RISCO
13.1. A Matriz de Riscos está anexa ao Termo de Referência da contratação.

 

CLÁUSULA XIV - DO FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Jus�ça Federal da Seção Judiciária do Ceará, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente Contrato.

E, por estarem justos e acertados, CONTRATANTE e CONTRATADA firmam o presente Termo em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas que abaixo assinam.

 

 

Fortaleza, ..... de ......................... de 202...

 

 
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ             

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Diretor Presidente
CONTRATANTE

   
 COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ            

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Diretor xxx
 

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ             
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Diretor xxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx              
CONTRATADA

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (Representante legal)
 

T E S T E M U N H A S:
__________________________________          __________________________________

Pela Contratante:                                   Pela Contratada:
CPF nº:                                                 CPF nº:

 

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Mar�ns da Silva, Coordenador(a), em 10/05/2024, às
09:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do
Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 8347791 e o código CRC BAC84063.
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1. Introdução   

Esta seção aborda informações gerais sobre o Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental – 
EVTEA de instalação portuária destinada à movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, 
especialmente trigo em grãos, no Porto de Fortaleza-CE, denominada área MUC01 no âmbito do 
planejamento do Governo Federal. 

Os estudos de viabilidade objetivam a avaliação de empreendimentos e servem de base para abertura de 
procedimentos licitatórios. Em linhas gerais, busca-se identificar a estimativa inicial de valores 
remuneratórios pela exploração do ativo para abertura de licitação, considerando-se, para tanto, diversas 
variáveis de ordem jurídica, técnica, operacional, econômica, financeira, contábil, tributária e ambiental. 

Desse modo, no presente estudo foram definidos os valores, prazos e demais parâmetros referentes ao 
empreendimento MUC01, necessários para subsidiar a abertura de procedimento licitatório, com vistas a 
propiciar remuneração adequada à Autoridade Portuária, bem como permitir retorno adequado aos 
possíveis investidores. 

A primeira versão do estudo foi realizado pela empresa Píer 3 Engenharia e Consultoria Ltda, , que foi 
contratada pela empresa J. Macedo Alimentos S/A. O estudo foi doado à Secretaria Nacional de Portos e 
Transportes Aquaviários, no âmbito do Processo n° 50000.046827/2019-56. 

Nesse contexto, a Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários realizou a atualização/revisão do 
estudo elaborado pela empresa privada supramencionada, com base em nova ordem de priorização, de tal 
modo que o mesmo esteja dentro dos padrões estabelecidos por este Ministério em conjunto com a 
Empresa de Planejamento e Logística – EPL, e que exista maior celeridade nas tratativas prévias ao 
procedimento licitatório. 

De maneira geral, o processo de atualização desse estudo consiste na elaboração e revisão das informações 
e premissas anteriormente adotadas em outros terminais com a mesma vocação, em especial as seguintes 
verificações:  

 Atualização da situação jurídica e contratual das áreas/instalações a serem licitadas; 

 Atualização da situação atual da área, tais como: dimensão da área, layout, tipo de carga, acessos, 
inventários de bens existentes, operação etc.; 

 Atualização das premissas operacionais do estudo: demanda, preços, custos, investimentos, 
capacidade, câmbio, impostos, valor de arrendamento, licenciamento ambiental etc.; 

 Incorporação de determinações/contribuições de órgãos intervenientes ocorridas nas primeiras 
rodadas de leilões portuários, tais como: TCU, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP 
entre outros; e 

 Incorporação de normas/regras supervenientes à elaboração original dos estudos. 
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No tocante aos procedimentos de execução dos estudos, oportuno mencionar que são adotados os 
regramentos e normativos que estabelecem as diretrizes para elaboração de projeto de arrendamentos 
portuários, bem como os principais instrumentos de planejamento do setor portuário para o Porto de 
Fortaleza-CE, a seguir especificado. 

INTRUMENTO DESCRIÇÃO 
Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013; Lei dos Portos 
Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, e alterações posteriores; Regulamento da Lei dos Portos 
Resolução Normativa nº 7-ANTAQ, de 30 de maio de 2016; Regulamento de áreas no Porto Organizado 

Resolução nº 3.220-ANTAQ, de 8 de janeiro de 2014; Regulamento de elaboração de EVTEA 
Resolução nº 5.464-ANTAQ, de 23 de junho de 2017; Manual de análise de EVTEA 
Plano Nacional de Logística Portuária – PNLP (2017); Planejamento setorial 
Plano Mestre do Porto de Fortaleza (2020); Planejamento setorial 
Plano de Desenvolvimento e Zoneamento – PDZ do Porto de Fortaleza (2018) Planejamento setorial 
Comex Stat – MDIC - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (2019)  Planejamento setorial 

Tabela 1 – Dispositivos legais para elaboração de EVTEA do Porto de Fortaleza 
Fonte: Elaboração própria 

 

Nesse contexto, a presente versão do estudo da área MUC01 contempla aprimoramentos especialmente 
em razão de contribuições acatadas pelo Governo Federal, com destaque para as seguintes: 

 Alteração da metodologia de precificação dos custos ambientais; 
 Atualização do instrumento de planejamento do setor portuário, no caso o PNLP (2017);  
 Melhorias nos valores unitários de alguns itens de investimentos; e 
 Alteração da taxa de retorno WACC, de acordo com orientação do Ministério da Fazenda. 

2. O Estudo 

O estudo de viabilidade da área de arrendamento MUC01 está estruturado em seções, conforme 
explicitado a seguir: 

 Seção A – Apresentação; 

 Seção B – Estudos de Mercado; 

 Seção C – Engenharia; 

 Seção D – Operacional; 

 Seção E – Financeiro; e 

 Seção F – Ambiental. 

A partir da avaliação de viabilidade baseada em uma multiplicidade de variáveis, é possível obter projeções 
de comportamento do empreendimento frente ao mercado, possibilitando maior segurança e 
transparência nas decisões de investimento para os interessados no certame. 

A metodologia de avaliação utilizada para precificar os arrendamentos portuários é a do Fluxo de Caixa 
Descontado (FCD), segundo a qual os fluxos operacionais são projetados para determinado horizonte de 
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tempo, apurando-se dessa estrutura de receitas e despesas a riqueza líquida expressa em moeda atual 
(presente), por meio da aplicação de taxa de desconto denominada “custo médio ponderado de capital”, 
do inglês Weighted Average Capital Cost – WACC. 

Oportuno esclarecer que no caso do estudo de viabilidade MUC01, a versão originalmente disponibilizada 
está referenciada na data-base de fevereiro/2020.  

Com relação à justificativa para elaboração do estudo de viabilidade para a área de arrendamento MUC01, 
observa-se que o Porto de Fortaleza atua como ponto estratégico na importação de grãos, fazendo parte 
de um dos maiores polos trigueiros do país. Além disso, o Armazém A1, instalado na área MUC01, possui 
um papel importante na cadeia logística da indústria de moagem de trigo, servindo como pulmão/buffer 
entre o desembarque e a recepção da carga nos moinhos nas proximidades do porto, os quais operam 
desde a década de 50 e ainda hoje estão em pleno funcionamento e capacidade econômica, gerando 
emprego, renda e impostos para Fortaleza e o Estado do Ceará. 

Desse modo, cumpre destacar, com base na experiência obtida por meio das operações já realizadas no 
terminal, que resta evidenciada a existência de mercado consolidado para o produto em questão (granel 
sólido vegetal), e, portanto, entende-se ser necessário a continuidade da operação por meio de 
arrendamento portuário para a armazenagem do referido tipo de carga. 

Nesse sentido, a elaboração de estudos de viabilidade visando à abertura de procedimento licitatório para 
a área de arrendamento MUC01 mostra-se de relevante interesse público, na medida em que busca 
garantir o abastecimento nacional e regional, promovendo, ainda, a maximização da utilização dos ativos 
públicos. 

3. Descrição do Complexo Portuário de Fortaleza 

A área do Porto Organizado de Fortaleza é definida pela Portaria nº 512, de 5 de julho de 2019. 
Sua área de influência abrange os estados do Ceará, Piauí, Maranhão, Rio Grande do Norte, Pernambuco e 
Paraíba, estendendo-se também às regiões Norte, Centro-Oeste e ao Vale do São Francisco, operando com 
terminais para a movimentação de granéis sólidos (grãos, cerais, etc.), granéis líquidos (derivados de 
petróleo), carga geral solta e conteinerizada. 

Essa estrutura permite o Porto de Fortaleza operar com grande variedade de produtos, movimentando 
simultaneamente castanha de caju, cera de carnaúba, metal, tecidos, frutas, trigo, malte, lubrificantes, 
combustíveis e derivados de petróleo. 

3.1. Localização 

O Porto de Fortaleza está localizado na Enseada do Mucuripe, município de Fortaleza, Estado do Ceará, na 
Região Nordeste do Brasil. 

A localização geográfica do Porto de Fortaleza na costa brasileira é privilegiada, uma vez que está próximo 
aos grandes portos internacionais da Europa e América do Norte, o que proporciona uma redução do custo 
do transporte. 
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Figura 1: Localização do Porto de Fortaleza 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
 

3.2. Acessos 

3.2.1.  Acesso Rodoviário 

Com relação ao acesso rodoviário, o Porto do Fortaleza tem como principais rodovias, para a conexão com 
sua hinterlândia, as rodovias federais BR-116, BR-222, BR-020 e a estadual CE-085. O anel viário de 
Fortaleza, também, é de grande importância para a conexão entre as rodovias principais e o acesso ao 
porto. A figura a seguir ilustra os trajetos das principais rodovias até o porto. 

 

 
Figura 2: Conexão com a hinterlândia do Porto de Fortaleza 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
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3.2.2.  Acesso Ferroviário 

O acesso ferroviário ao Porto do Fortaleza é servido por um ramal a partir do entroncamento das linhas 
oeste e sul da concessionária Transnordestina Logística (TNL). Este possui aproximadamente 16 km de 
extensão em bitola métrica e se encontra ativo, mas atualmente com baixo fluxo de transporte de carga.  

Segue abaixo mapa com as principais linhas da concessionária TNL que tem ligação com o Porto do 
Fortaleza. 

 
Figura 3 – Principais linhas da concessionária TNL 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
 

A próxima figura mostra o mapa com a identificação das estações ferroviárias nas linhas de acesso ao Porto 
do Fortaleza. 

 
Figura 4 – Estações ferroviárias nas linhas de acesso ao Porto de Fortaleza 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
 

3.2.3. Acesso Aquaviário 

Conforme o Plano Mestre, o acesso aquaviário ao Porto de Fortaleza está descrito na carta náutica DHN-
701. O canal retilíneo tem, aproximadamente, 3.500 metros de extensão e 160 metros que conduz 
diretamente à bacia de evolução e é demarcado por 12 boias luminosas. É permitido no canal o calado 
máximo de 10,8 metros e a velocidade abaixo de 10 nós, não sendo possível cruzamentos no canal de 
acesso ao porto. É importante considerar que o Píer Petroleiro compreende os berços 201 e 202, e nestes é 
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permitido navios com, no máximo, 13 metros de profundidade, comprimento de 222 metros, com boca de 
33 metros e com capacidade de transporte bruto (TPB) de 50 mil e 70 mil, respectivamente.  

A bacia de evolução do Porto de Fortaleza compreende 610 metros de largura por 1910 metros de 
comprimento e com profundidade variante entre 13,3 e 14 metros. No canal do Porto de Fortaleza, existem 
7 fundeadouros para atracação, como demonstramos, resumidamente, na tabela a seguir: 

 
Tabela 2– Fundeadouro do Porto de Fortaleza 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
 

Com base na capacidade do canal de acesso ao Porto de Fortaleza e nos tipos de embarcações possíveis, a 
travessia de um navio, para entrada e/ou saída, requer, aproximadamente, 15 minutos - velocidade média 
de 8 nós. Desta forma, o número máximo de embarque e desembarque diário, previstos, são 100, 
considerando-se, 50 para entrar e 50 para sair.  

 
Figura 5 - Infraestrutura de acostagem do Porto de Fortaleza 

Fonte – Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
O berço dedicado a granel vegetal, foco deste estudo, é o berço 103, que possui 210 m de comprimento de 
cais acostável, 11,5 m de profundidade, 10,3 m de calado máximo autorizado e 180 m de LOA 
(comprimento máximo de embarcação). 

Com relação às defensas utilizadas no Porto de Fortaleza, são do tipo axial, variando o tamanho dos painéis 
metálicos por berço, com exceção do Berço 101, cujas defensas são pneus de trator. Entre os berços 102 e 
103, os painéis possuem 1,5 m x 1,5 m, enquanto nos demais berços as dimensões são de 2 m por 2 m 
(CDC, 2016b). 
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Para a amarração dos navios atracados, o cais comercial dispõe de 50 cabeços. Destes, 38 localizam-se 
entre os berços 101 e 105, cada um com capacidade de 100 toneladas-força (tf) e espaçamento de 24 m 
nos berços 101 e 102 e de 30 m entre os berços 103 e 105. No Berço 106, estão dispostos os 12 cabeços 
restantes, com 30 m de espaçamento entre eles e 150 tf de capacidade cada. Já no píer, os cabeços 
localizam-se tanto nos dolfins de atracação quanto na plataforma de operação e possuem capacidade de 
150 tf cada (CDC, 2016b). A Figura 6 apresenta alguns destes cabeços de amarração e defensas presentes 
no cais do Porto de Fortaleza, na perspectiva do Berço 106. 

 

 
Figura 6- Cabeços de amarração e defensas do Porto de Fortaleza 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 

4. Descrição da Área MUC01 do Porto de Fortaleza 

A área disponível para arrendamento está situada na área alfandegada do Porto de Fortaleza, no bairro de 
Mucuripe, Fortaleza – CE, denominada no levantamento topográfico georreferenciado do Porto de 
Fortaleza como Armazém A-1, identificado na figura abaixo como Área 19. 

 
Figura 7– Levantamento topográfico georreferenciado do Porto de Fortaleza 

Fonte: CDC 
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Conforme informações do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Fortaleza, a área em 
comento possui 6.000 m², com dimensões de 150 x 40 metros, o Armazém tem como natureza da carga 
trigo em grãos.  

Segundo dados do Plano Mestre, e informado pela empresa que explora a área, a capacidade estática de 
armazenamento total é de 25.000 t, a capacidade de recepção tem velocidade nominal de 180 t/h, 
contudo, em função do desgaste de alguns equipamentos, trabalha atualmente com 120 t/h, sendo toda a 
carga recebida diretamente do armazém A-2, o qual utiliza o berço 103 para o desembarque do trigo. 

Atualmente o A-1 é operado para armazenagem de trigo em grãos pela Empresa J MACEDO ALIMENTOS 
S/A com base no Contrato de Arrendamento de n° 003/1997. Por motivo de vencimento da validade do 
contrato, está sendo providenciada junto à ANTAQ a celebração de Contrato de Transição para 
regularização da área, até que se conclua o procedimento licitatório da mesma. 

Seguem imagens da área em estudo, na primeira imagem, a delimitação aproximada da área sobre a foto 
de satélite e, logo a seguir, foto externa da fachada das instalações. 

 

 
Figura 8– Delimitação da área sobre foto de satélite 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
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Figura 9– Armazéns e silos para a armazenagem de trigo no Porto de Fortaleza 

Fonte: Plano Mestre de Fortaleza (2020) 
 
Tendo em vista que o armazém A-1 hoje depende de terceiros (operação do A-2 pela empresa TERGRAN) 
para receber o trigo, no presente estudo será prevista a segregação no recebimento, para que o A-1 possa 
realizar a movimentação da carga diretamente no berço 103, e, assim, eliminar tal dependência e tornar o 
terminal mais atrativo ao mercado. 

A expedição do terminal, para os três moinhos na proximidade do porto, deverá permanecer sendo 
realizada por meio da esteira de propriedade do TERGRAN. 

A imagem abaixo delimita a área do MUC01: 

 
Figura 10– Delimitação da área do MUC01 

Fonte: elaboração própria 
 

Para maiores informações sobre o projeto conceitual proposto, consultar a Seção C – Engenharia que 
detalha as premissas consideradas para a configuração futura do terminal pelo vencedor da licitação.  
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ANEXO X - MODELO DE PROPOSTA

Fortaleza, 27 de junho de 2024.

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50900.000459/2023-32

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 

Razão Social:

CNPJ Nº:

Endereço:

Fone/Fax:

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Execução de Ensaios e Estudos Ambientais a fim de
complementar os projetos existentes para consolidação de PROJETO BÁSICO, incluindo Planilha de
Custos e Cronograma, para as Obras de Derrocagem no Berço 103 do Porto do Mucuripe.

PLANILHA DE CUSTOS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VL.

UNITÁRIO
VL. TOTAL

1.0 EXECUÇÃO DE SONDAGEM MARÍTIMA

1.1.1 Placa de obra em Lona (6m²) UNIDADE 1   

1.1.2 Taxa do CREA UNIDADE 1   

1.1.3
Locação de 01 Container
(para escritório) com ar
condicionado

MÊS 2   

1.1.4
Mobilização de 01 Container
(para escritório) com ar
condicionado

UNIDADE 1   

1.1.5
lnstalações elétricas e de
lógica de Container

UNIDADE 1   

1.1.6
WC Químico com limpeza
diária e duas sucçoes
semanais

MÊS 4   

1.2.0 MOBILIZAÇÃO GEOTÉCNICA

1.2.1
Mobilização e montagem de
Flutuantes para serviços de
SONDAGEM

UNIDADE 1   
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1.2.2
Mobilização de equipe e
equipamentos de Sondagem UNIDADE 1   

1.2.3
Deslocamento e instalação de
Flutuantes para execução das
sondagens necessárias

UNIDADE 14   

1.3.0 SONDAGEM GEOTÉCNICA

1.3.1

Execução de sondagens
geotécnicas à percussão e
mistas, necessárias para
determinação do tipo de solo

UNIDADE 15   

1.4.0 ENSAIOS GEOTÉCNICOS

1.4.1
execução de ensaios de
compressão uniaxial, com
granulometria completa

UNIDADE 3   

1.5.0 DESMOBILIZAÇÃO

1.5.1
Desmobilização de flutuantes
de sondagem mista

UNIDADE 1   

1.5.2
Desmobilização de 01
container (para escritório)

UNIDADE 1   

1.5.3
Desmobilização de
equipamentos e equipe de
sondagem

UNIDADE 1   

1.6.0 RELATÓRIOS FINAIS

1.6.1
Relatório Final de Sondagem
Marítima

UNIDADE 1   

2.0 COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS - PROJETO BÁSICO

2.1
Compatibilização e
consolidação de Projeto
Básico

UNIDADE 1   

3.0 EIA/RIMA

3.1
Mobilização de Equipe e
Equipamentos para Execução
de EIA/RIMA

UNIDADE 1   

3.2

Desenvolvimento de Estudo
de lmpacto Ambiental e
Relatório de lmpacto
Ambiental - EIA/RIMA

UNIDADE 1   

3.3
Disponibilização de Equipe e
Equipamentos para Execução
de EIA/RIMA

UNIDADE 1   

 VALOR GLOBAL R$

 

Valor Global:

Validade da proposta:

Declaramos que no preço acima estão inclusos todos os custos necessários para o cumprimento do objeto
da licitação, bem como todos os impostos e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
assim como taxas, fretes, seguros e quaisquer outros elementos que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto licitado.
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Documento assinado eletronicamente por Eduardo Martins da Silva , Coordenador(a), em
27/06/2024, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 8531801 e o código CRC 7BBD9CE6.

Referência: Processo nº 50900.000459/2023-32 SEI nº 8531801

Praça Amigos da Marinha, S/N - Bairro Mucuripe
Fortaleza/CE, CEP 60.180-422
Telefone: 8532668920 - http://www.docasdoceara.com.br/
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COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

ANEXO XI - MODELO DECLARAÇÃO ART. 38 DA LEI 13.303/2016

Fortaleza, 27 de junho de 2024.

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
 

Processo nº 50900.000459/2023-32
 
 
 

MODELO
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO/IMPEDIMENTO - ARTIGOS 38 E 44
 DA LEI N° 13.303/2016

 

 

--------------------------------------- (nome da empresa), CNPJ Nº ---------------------------, sediada à ---------
------------------ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ------------------
-------------------------, portador(a) da Carteira de Identidade Nº --------------------------- e do CPF Nº -------
-----------, DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa e seus representantes não se enquadram nas
hipóteses previstas nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016.

 

 

 

---------------------------------------------
(local e data)

 
 

-------------------------------------------------------------------------------------
(nome, assinatura do declarante e número da carteira de identidade)

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Martins da Silva , Coordenador(a), em
27/06/2024, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 8531804 e o código CRC 762A3F59.

Referência: Processo nº 50900.000459/2023-32 SEI nº 8531804

Praça Amigos da Marinha, S/N - Bairro Mucuripe
Fortaleza/CE, CEP 60.180-422
Telefone: 8532668920 - http://www.docasdoceara.com.br/

Anexo III - MODELO  DEC. ART. 38 E 44 DA LEI 13.303/2016 (8531804)         SEI 50900.000459/2023-32 / pg. 2


	Edital - CDC - PE N° 90003/2024 - PROJETO DERROCAGEM (8532098)
	Anexo I - PROJETO BÁSICO (8531254)
	Anexo II - MODELO DE PROPOSTA (8531801)
	Anexo III - MODELO  DEC. ART. 38 E 44 DA LEI 13.303/2016 (8531804)

